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PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - torna público que realizará licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, obedecidas as disposições da Lei n. 10.520/2002, dos Decretos n. 5.450/2005 e n. 8.538/2015, da Lei Complementar n. 123/2006, Instrução Normativa n. 2/2008 – SLTI e alterações posteriores, aplicando-se subsidiariamente a Lei n. 8.666/1993 e demais normas que regem a matéria, e subordinando-se às condições e exigências constantes no Processo Administrativo Eletrônico n. 0000678-44.2016.4.01.8001-JFAC, no presente Edital e em seus Anexos.

Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e indissociável, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL - MODELO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;

c) ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CNJ N. 07/2005;

d) ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

1. DO OBJETO

1.1 – A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Odontologia, de forma continuada, mediante a disponibilização de profissionais especializados na área, para atender aos magistrados, servidores e dependentes, da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre - e da Subseção Judiciária de Cruzeiro do Sul/AC, conforme quantidades e especificações constantes do ANEXO I deste Edital.

1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema Comprasnet – SIASG (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as do Edital.
2. DO LOCAL E DATA DA ABERTURA

2.1 - No dia, hora e local abaixo indicados será realizada a sessão pública para o recebimento das propostas:

a) ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23/08/2016, às 10h30min.

b) REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

2.2 - Não havendo expediente na data determinada, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1- Somente poderão participar desta licitação as empresas especializadas no ramo, legalmente constituídas, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do portal www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que venha a ser contratada para a prestação dos serviços não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.3 - A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

3.4 - Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar, sob as penas da lei, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital.
3.5 - A licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico:

a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n. 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

3.6 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante.

3.7 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) que estejam em processo de recuperação judicial ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução ou liquidação, salvo, quanto à recuperação judicial, se amparada em certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei de Licitações (Acórdão/TCU n. 8271/2011);

b) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
c) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

d) cooperativas de mão de obra, devido ao objeto desta licitação enquadrar-se na proibição do inc. I do art. 4º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008 e Acórdão do Tribunal de Contas da União-TCU n. 1.815/2003-Plenário, ratificado pelo Acórdão TCU n. 724/2006-Plenário;

e) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

f) que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

g) punidas com declaração de impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, enquanto vigentes os efeitos da punição;

h) suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, com fundamento no inciso III, do art. 87 da Lei 8.666/1993, enquanto vigentes os efeitos da punição;

i) punidas com a proibição de contratar com o Poder Público, bem como de participar de licitações, com fundamento na Lei 9.605/1998 – Leis de Crimes Ambientais, enquanto vigentes os efeitos da punição;

j) cujo sócio majoritário esteja proibido de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por ato de improbidade, nos termos da Lei 8.429/92;

k) que constam no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União – CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Esse Cadastro abrangerá, também, os condenados pelo Poder Judiciário por ato de improbidade administrativa, cujos dados são fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça a partir do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNCIA, bem como a lista de inidôneos declarados pelo Tribunal de Contas da União - TCU, nos termos do art. 46 da Lei n. 8.443/92.
3.8 – Não poderão participar, também:

a) entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), atuando nessa condição (Acórdão TCU n. 746/2014-Plenário);

b) as pessoas previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93.

3.9 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

3.10 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus Anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

3.11 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

3.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.
3.13 - Não será exigida a vistoria prévia. No entanto, o licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de tomar conhecimento das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à SEBES/NUCRE, pelos telefones (068)3214-2037 e (068)3214-2116, de segunda à sexta-feira, no período das 9 h às 16 h.
3.14 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência do certame licitatório.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para participar do pregão eletrônico a licitante deverá se credenciar no portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - sistema comprasnet - SIASG. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
4.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Seção Judiciária do Estado do Estado do Acre, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente por meio eletrônico, através do portal www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.
5.2 - O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual da proposta, referente a 12 meses de serviço, já considerados e inclusos todos os tributos, taxas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

5.3 - A proposta enviada na forma do item anterior, além das informações exigidas no sistema Comprasnet – SIASG, deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com os termos deste Edital, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços – ANEXO II do Edital, devendo consignar:
a) os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, indicados em moeda corrente nacional, expressos em algarismo e por extenso, com 2 (duas) casas decimais, discriminados, conforme modelo ANEXO II do Edital, e de acordo com os valores apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços. Em caso de divergência, serão considerados os valores expressos por extenso;
b) os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços - ANEXO II do Edital, apresentados de forma clara e objetiva, observados os pisos salariais e demais direitos estabelecidos pelo Acordo Coletivo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, em vigor, com abrangência territorial no Estado do Acre, incluindo as despesas legais incidentes e demais componentes envolvidos na contratação;

d) a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO;

e) a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; e

f) a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação.

5.4 - Na composição da remuneração, deverá ser considerado o resultado do Laudo Técnico Pericial no que se refere ao adicional de insalubridade e periculosidade, de 14/04/2015, constante no Processo Administrativo n. 340/2013-JFAC:

	CONDIÇÕES
	RECONHECIMENTO
	GRAU

	insalubridade
	sim (*)
	máximo (40% do salário mínimo)

	periculosidade
	não
	não existe


(*) Segundo observação do Laudo Técnico Pericial, o reconhecimento das condições insalubres de trabalho se deve pela exposição aos agentes químicos (mercúrio), biológicos e contato com secreções dos pacientes e também materiais supostamente contaminados existente no ambiente de trabalho.

5.5 - As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base na Convenção/Acordo coletivo de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.
5.6 - Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora.

5.7 - As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto (dentista e ASD), contudo, a proposta terá que ser consolidada.

5.8 - O campo aviso prévio trabalhado (Submódulo 4.4.- D) será zerado após o primeiro ano de execução do contrato.
5.9 - Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas respectivas planilhas.
5.10 - Na elaboração das Planilhas de Formação de Preços deverão ser observados os valores limites previstos na Nota Técnica 001, de 31 de janeiro de 2013, expedida em conjunto pela Seção de Análise e Acompanhamento da Gestão/Subsecretaria de Acompanhamento da Gestão/Secretaria de Controle Interno (SEAGE/SUAGE/SCI), do Conselho da Justiça Federal.
5.11 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados do encerramento do pregão.

5.12 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.13 - O disposto no subitem anterior deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte.
5.14 - Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.
5.15 - A planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
5.16 - Após a etapa de lances, a empresa vencedora será convocada pelo Pregoeiro para enviar, em arquivo anexo, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet - SIASG, ou via fax ou e-mail, a proposta ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com os termos descritos neste item 5
5.17 – Caso o preenchimento da planilha não esteja de acordo, o pregoeiro, se entender que o valor ofertado pela licitante seja aceitável, poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo as planilhas de preços ajustadas a norma legal, refletindo, assim, a correta composição dos custos de contratação.
5.18 – A adequação da planilha não poderá acarretar na majoração de seu valor global.

5.19 – O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado ou recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta.

5.20 – Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

5.21 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais somente poderão ser reduzidos quando da fase de lances ou negociação direta durante o certame.
5.22 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5.23 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.24 - Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com salários, impostos, taxas, seguros, encargos sociais legais, auxílio alimentação, vale-transporte e outras despesas incidentes, cada uma discriminada isoladamente e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

5.25 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.26 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta.

5.27 - Não será permitida a cotação de quantidades inferiores àquelas compreendidas no ANEXO I deste Edital.

5.28 - Os preços propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de, após encerrada a fase de lances, pleitear qualquer alteração.
6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 - A partir das 10h30min (horário de Brasília) terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

6.2 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.4 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.5 - Os licitantes deverão, durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, atentar para as informações e recomendações efetuadas pelo pregoeiro, não cabendo alegações posteriores de desconhecimento.

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances contemplando o valor da proposta, por item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada de seu registro e valor.

7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

7.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5. A divisão do preço total ofertado pela quantidade de meses, não poderá resultar em valor mensal unitário com dízima periódica, nem com mais de duas casas decimais após a vírgula.
7.6. Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de julgamento, os valores unitários até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Dessa forma, caso ocorra essa situação, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e quartas casas decimais.
7.7 - Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

7.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.

7.10 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades especificadas em lei e neste Edital.

8. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES

8.1 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.2 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação;

8.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.4 - Caso não sejam apresentados novos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.5 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro anunciará a licitante responsável pelo menor lance, devendo esta encaminhar imediatamente, via fax ou e-mail (cpl.ac@trf1.jus.br), no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, a proposta ajustada e a documentação de habilitação que não esteja contemplada no SICAF.

8.6 – Caso o prazo de envio da proposta ajustada previsto no subitem anterior se estenda além das 18 horas, horário de Brasília, a sessão será suspensa, com reinício marcado para às 10h30min do dia seguinte, ou outro dia e horário designado pelo Pregoeiro.

8.7 – O pedido de prorrogação do prazo de envio da proposta ajustada deverá ser solicitado antes do término do prazo inicial estabelecido pelo Pregoeiro, via sistema, ou na impossibilidade de uso desse canal, via fax, ou e-mail, com as devidas justificativas por escrito, ficando a critério da Administração a sua aceitação, nas hipóteses de caso fortuito e força maior.

9. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem obter benefícios da Lei Complementar n. 123/2006 e fizerem jus aos benefícios, deverão declarar, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento estabelecido naquela Lei Complementar.

9.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que venha a ser contratada para a prestação dos serviços não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.3 - Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, será adotado o seguinte procedimento:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor preço;

b) não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 9.3, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no percentual estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão;

e) na hipótese de não-contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o disposto no subitem 9.3 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.

9.6 – Os documentos de que tratam o subitem anterior deverão ser enviados em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet, ou via fax ou em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br, dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

9.7 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.5, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 - As propostas apresentadas serão analisadas e julgadas de acordo com o disposto nas normas legais vigentes, e ainda em consonância com o estabelecido neste Edital.

10.2 - Para julgamento será adotado o critério do menor preço global, correspondente ao valor anual da contratação, atendidas as especificações contidas neste Edital.

10.3 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) contenham vícios ou ilegalidades, sejam manifestamente inexeqüíveis, excessivos ou que apresentarem valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios com cotação de valor zero;

b) não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO I;

c) apresentarem preços finais superiores ao valor máximo mensal estabelecido pela Contratante;

d) Apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis e que não vierem a comprovar sua exeqüibilidade;

e) que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

10.4 - Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

10.5 - A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

10.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá efetuar diligência, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade.

10.7 - Para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, será adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e

m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

10.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.9 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será realizada diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

10.10 – Eventuais erros no preenchimento da Planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

10.11 - Encerrada a etapa de lances e ordenadas as ofertas pelo critério de menor preço global, correspondente ao valor anual da contratação, o Pregoeiro examinará, imediatamente, a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

10.12 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências deste Edital.

10.13 - Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.14 - Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.15 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.16 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

10.17 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

10.18 - O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do Pregão.
11.DA HABILITAÇÃO
11.1 - Para habilitação no presente Pregão serão exigidos:
I) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de regularidade com as fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante (Certidões Negativas, ou outras, na forma da Lei).
II) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG - superiores a 1 (um);

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo Anexo VIII da IN 02/2008, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”, observados os seguintes requisitos:

1 - a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativa ao último exercício social; e 

2 - caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas; e

e) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
III) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes, em características, quantidades e prazos com o objeto descrito no Anexo I deste Edital, por período não inferior a 3 (três) anos. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados, desde que se trate de contratações executada simultaneamente.
b) Declaração de que o licitante instalará escritório em Rio Branco/AC, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da assinatura do contrato.
III) DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CNJ N. 07/2005
a) Declaração, conforme ANEXO III, sob as penas da lei, de que não contratará, durante a vigência da avença decorrente do certame licitatório, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à Justiça Federal do Estado do Acre, nos termos da Resolução n. 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça.
IV) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES
a) declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99.
11.2 - os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

11.3 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

11.4 - O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, caso solicitado, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

11.5 - As empresas regularmente cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores estão dispensadas da apresentação de documentos que se encontram disponíveis neste sistema, relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira.

11.6 – Será efetuada consulta ao sitio www.tst.jus.br/certidão para fins de comprovação da regularidade junto à Justiça do Trabalho.

11.7 – A verificação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora será feita pelo próprio Pregoeiro, durante a sessão do pregão, mediante consulta ao SICAF e ao sítio da Justiça do Trabalho. Os documentos com o mesmo fim enviados pelo licitante vencedor serão desconsiderados.
11.8 - Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF, bem como dos licitantes não cadastrados neste Sistema, deverão ser remetidos em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet - SIASG, ou por fax ou e-mail (este através de documentos assinados e digitalizados), no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas ao endereço constante neste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão Pública.

11.9 - Os documentos solicitados neste item poderão ser enviados em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre autenticidade de documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

11.10 - Na impossibilidade da consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho, a sessão será suspensa e as licitantes serão intimadas da nova data e hora do seu prosseguimento.
11.11 - Havendo irregularidades no cadastramento no SICAF a licitante já cadastrada poderá encaminhar a documentação atualizada, em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet - SIASG, ou via fax ou e-mail, em até 60 (sessenta) minutos, após solicitação do Pregoeiro, com posterior envio dos originais no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da etapa de lances.

11.12 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
11.13 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

11.14 - A Administração poderá utilizar os sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para comprovação da regularidade das licitantes.

11.15 - Em nenhum caso será concedida prorrogação para a apresentação de documentos de habilitação que não forem enviados no prazo estabelecido.

11.16 - Os documentos relacionados neste Edital referir-se-ão sempre ao domicílio da empresa cadastrada no SICAF.

11.17 - Os documentos solicitados para habilitação deverão estar dentro do prazo de validade neles previstos.

11.18 - A não apresentação dos documentos de habilitação ou a apresentação incompleta sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital.
12. DA ADJUDICAÇÃO

12.1 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação e constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
12.2 - A adjudicação será pelo menor preço global.
13. DA ENTREGA DOS ORIGINAIS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA AJUSTADA

13.1 - A empresa vencedora deverá apresentar os documentos de habilitação relacionados no item 11, bem como a propostas ajustada ao valor do lance ou negociação, acompanhada da Planilha de Custos e Formação de Preços e demais anexos exigidos no item 5, em originais ou cópias autenticadas, em até 5 (cinco) dias úteis, contado do final da Sessão Pública, no protocolo do Edifício-sede da Seção Judiciária do Estado do Acre..

13.2 - O licitante deverá utilizar o meio mais rápido para a apresentação dos documentos para fins de entrega no protocolo da Seção Judiciária do Estado do Acre em até 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - Os documentos solicitados neste item poderão ser enviados em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br, dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre a autenticidade de documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

13.4 - A não apresentação dos documentos ou a apresentação incompleta sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 - O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo Pregoeiro, durante a sessão, na fase de habilitação.

14.3 - Será concedido à licitante, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no sistema Comprasnet - SIASG. As demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar contra-razões, também por meio eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

14.5 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.7 - Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato do Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão.

14.8 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, Rio Branco - AC.

14.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo legal, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

14.11 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

15. DAS PENALIDADES

15.1 - Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições da habilitação consignadas no Edital ou se, injustificadamente, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para, após, comprovados os requisitos da habilitação e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.2 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

15.3 – São, também, situações ensejadoras das penalidades descritas no item anterior:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável do licitante;

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal.
15.4 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atrasos e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta escrita;

c) suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 2 (dois) anos, em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

15.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.6 - Na aplicação das penalidades, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, sendo adotados os seguintes critérios de gradação das faltas:

a) por 1 (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar documentação exigida no edital, ou ensejar o retardamento na assinatura do contrato;

b) por 2 (dois) anos: aquele que não assinar o contrato;

c) por 3 (três) anos: aquele que não mantiver a proposta;

d) por 4 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa ou cometer fraude fiscal; e

e) por 5 (cinco) anos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstas nos subitens anteriores.
15.7 - Além das penalidades previstas acima, o licitante ficará sujeito a multas na fase de licitação, sobre o valor estimado mensal do objeto, por infração, nos seguintes termos:

a) multa compensatória de 10% (dez por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que se comportar de modo inidôneo; deixar de entregar a documentação exigida no edital; não assinar o contrato, e não mantiver a proposta;

b) multa compensatória de 15% (quinze por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que fizer declaração falsa; apresentar documentação falsa; ou cometer fraude fiscal.
15.8 - A aplicação de qualquer penalidade será, obrigatoriamente, registrada no cadastro da contratada e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e ampla defesa.

16 - DA GARANTIA

16.1 – Após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da contratante, comprovante da garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total anual do contrato, a qual, a critério da licitante, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia; e

c) fiança bancária.

16.2 - Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia deverá cobrir três 3 (três) meses além do prazo pactuado para execução dos serviços e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança.

16.3 – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

16.4 – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 16.3.

16.5 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante.

16.6 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

16.7 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.

16.8 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

16.9 - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa n. 2/2008, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, observada a legislação que rege a matéria.

16.10 - A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

16.11 - O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria: 

16.12 - Em caso de prorrogação, revisão ou alteração do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser atualizado, de conformidade com o disposto no subitem 16.2

16.13 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, e conter cláusula de atualização.

16.14 – O Contratado se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação da Administração, da redução do seu valor, em razão de aplicação de qualquer penalidade, ou de alteração dos valores contratuais que implique elevação do valor do contrato.

17 – DO CONTRATO

17.1 - O contrato a ser firmado com a empresa vencedora, no prazo de validade da proposta, terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

17.2 - Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.3 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Seção Judiciária do Estado do Acre. 

17.3 – Como condição para a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá:

a) manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;

b) apresentar a documentação jurídica da empresa (registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor), que comprove poderes do(s) representante(s) ou sócio(s) para assinatura do contrato.

17.4 - O inicio da execução do serviço deverá ocorrer em outra data a ser fixada ou imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Seção Judiciária do Estado do Acre.
17.5 – Ao assinar o contrato, a Contratada está autorizando expressamente a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa n. 2/2008 e alterações, bem assim, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.
17.6 - As demais condições contratuais estão estabelecidas nas minutas de contrato – ANEXO IV deste Edital.
18 – DO PROVISIONAMENTO DAS VERBAS TRABALHISTAS EM CONTA VINCULADA

18.1 – Nos termos da Resolução n. 169, de 13 de janeiro de 2013, alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013, ambas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, regulamentada, no âmbito da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, pela Instrução Normativa n. 1, de 20 de janeiro de 2016, do Conselho da Justiça Federal – CJF, é obrigatória a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente, a qual será efetivada conforme abaixo:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I – haverá retenção sobre o montante mensal devido à empresa dos valores das rubricas previstas no art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183/2013; 

II – os percentuais de retenção serão os definidos abaixo:

	Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre a NF

	Título
	VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% A 6,00%

	
	EMPRESAS
	SIMPLES

	Grupo A

SUBMÓDULO 4.1 – DA IN 02/2008 MPOG:

RAT:
	Mínimo

34,30%

0,50%
	Máximo

39,80%

6,00%
	Mínimo

28,50%

0,50%
	Máximo

34,00%

6,00%

	13º salário
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	Férias
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	1/3 Constitucional
	3,03
	3,03
	3,03
	3,03

	Subtotal
	21,21
	21,21
	21,21
	21,21

	Incidência do Grupo A (*)
	7,28
	8,44
	6,04
	7,21

	Multa do FGTS
	4,36
	4,36
	4,36
	4,36

	Encargos a contingenciar
	32,85
	34,01
	31,61
	32,78


Taxa da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação (inciso III artigo 2º IN) (**)

	
	
	
	
	

	Total a contingenciar
	
	
	
	


 (*) A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com o RAT Ajustado da empresa. 

(**) Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de abertura e manutenção diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à conta vinculada, nos termos do inciso VIII do artigo 17 da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183/2013.

III – eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa; 

V – o valor da taxa de abertura e de manutenção de conta será retido do pagamento mensal devido à contratada e creditado na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, caso o banco oficial promova o desconto diretamente na conta; 

VI – a empresa possui o prazo de 20 dias, contado da assinatura do contrato, para entregar a documentação necessária para abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – e a assinatura de termo específico do banco oficial que permita o acesso aos saldos e extratos, bem como vincule a movimentação dos valores à autorização do órgão. O descumprimento do prazo estabelecido neste item sujeitará a empresa faltante à multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta escrita, podendo, ainda ser suspensa temporariamente do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

VII – a planilha formadora de custos seguirá o modelo do Anexo III-A da Instrução Normativa n. 02/2008, e suas alterações, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

DA ABERTURA DA CONTA VINCULADA

18.2 - Após a assinatura do contrato de prestação de serviços com a empresa vencedora do certame, a Justiça Federal de Primeira Instância – Seção Judiciária do Estado do Acre, e a contratada deverão adotar os seguintes procedimentos:

I – a unidade administrativa do órgão oficiará o banco oficial para abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – em nome da empresa, no prazo de cinco dias úteis, contados da assinatura do contrato;

II – a empresa contratada deverá entregar ao banco a documentação necessária para abertura da conta no prazo de 20 dias, a contar da assinatura do contrato, bem como assinar o Termo Específico da instituição financeira oficial que permita ao órgão ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores à autorização do órgão, no mesmo prazo;

III – o banco, dentro do prazo estipulado no acordo de cooperação, procederá à abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – e oficiará o órgão quanto à abertura da conta, na forma e modelo consignados no acordo de cooperação.

18.3 - Os saldos da conta vinculada serão remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade.

DOS ÍNDICES E DOS PERCENTUAIS DE CONTINGENCIAMENTO

18.4 - Os percentuais a serem aplicados para os descontos das faturas e depósitos na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – obedecerão ao seguinte:

I – quanto às férias e ao 13º salário: a retenção será realizada no percentual de 9,09%, utilizando-se a base de cálculo: ((1/11) X 100);

II – quanto ao abono de férias (terço constitucional): a retenção será realizada no percentual de 3,03%, utilizando-se a base de cálculo: ((1/3)*(1/11) X 100);

III – quanto à multa do FGTS, no caso de rescisão sem justa causa: a retenção será realizada no percentual de 4,36%, utilizando-se a base de cálculo: (0,08 x 0,5 x 0,9 x [(1) + (1/11) + (4/33)]*100%), considerada a incidência da multa do FGTS sobre a remuneração, férias, terço constitucional e 13º salário, bem como o disposto na LC 110/2001;

IV – quanto à incidência dos encargos previdenciários e do FGTS, total do submódulo 4.1 do Anexo III-A da IN 02/2008, alterada pela Portaria 07/2011, esta recairá sobre a soma dos percentuais de férias, 1/3 constitucional e 13º salário.
18.5 - As retenções realizadas sobre as folhas de pagamento das empresas deverão observar as alterações dos arts. 202-A, 303, 305 e 307 do Regulamento Geral da Previdência – Decreto n. 6.957/2009 – para adequar ao FAP (Fator Acidentário de Prevenção), nas seguintes considerações:

I – o cálculo do RAT (Riscos Ambientais do Trabalho) Ajustado é feito mediante aplicação da fórmula: RAT Ajustado = RAT x FAP. Na aplicação da máxima ou mínima do FAP (0,5 a 2,00) sobre as alíquotas de RAT (1%, 2% e 3%), aduz o RAT Ajustado a uma variação entre 0,5% a 6%.

II – para comprovação dos percentuais indicados pelas licitantes, será necessária a juntada da certidão contendo o percentual do FAP no momento da apresentação das propostas.

III – o reequilíbrio contratual advindo da aplicação do RAT Ajustado poderá ocorrer juntamente com a repactuação, por força da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, desde que seja comprovada documentalmente a variação da contribuição, retroagindo à data de alteração do RAT.

18.6 - As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão preencher a planilha de custos (Modelo da IN 02/2008 MPOG e suas alterações) observando que, no grupo A, pagam apenas o FGTS e a Contribuição Previdenciária Patronal, conforme dispõe o art. 18, § 5º-C da Lei Complementar n. 128/2008. A Contribuição Previdenciária Patronal – CPP é composta também pelo Risco Ambiental do Trabalho – RAT, conforme a Lei n. 8.212/91.

I – As empresas que incidirem nas vedações ao ingresso no Sistema Nacional, constantes do artigo 17 da Lei Complementar n. 123/2006, poderão participar da licitação, contudo, não poderão utilizar dos benefícios tributários do regime diferenciado na proposta de preços e na execução contratual (com relação ao recolhimento de tributos), ressaltando que, em caso de contratação, estará sujeita à exclusão obrigatória do regime a contar do mês seguinte ao da assinatura do contrato, nos termos dos arts. 30, inciso II, e 31, inciso II, da referida Lei Complementar.

18.7 - Cabe ao setor de execução orçamentária ou ao setor financeiro realizar os cálculos sobre as faturas mensais das empresas, para promover as retenções nos percentuais indicados no Anexo da Instrução Normativa n. 001/2013 do Conselho da Justiça Federal.

18.8 - A fim de cumprir o disposto no art. 147 da CLT (férias proporcionais), bem como o disposto no parágrafo único do art. 1º do Decreto n. 57.155/65 (13º proporcional), a Administração deverá reter integralmente a parcela relativa a estes encargos quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 dias dentro do mês.

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS DA CONTA VINCULADA

18.9 - Durante a execução do contrato, a contratada poderá solicitar autorização do órgão para:

I – resgatar os valores relativos às verbas trabalhistas especificadas no art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregado alocado nas dependências dos órgãos, e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: comprovante de férias (aviso e recibo), folha de pagamento de 13º salário, com o respectivo comprovante de depósito em conta-corrente dos funcionários;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: termo de rescisão de contrato de trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo sindicado e com a comprovação de depósito em conta-corrente dos funcionários, observando o disposto no artigo 477 da CLT, bem como a Portaria do MTE n. 1.057, de 6/7/2012, e comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este ultimo acompanhado do comprovante de pagamento da respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre o órgão e a contratada, sem dispensa dos funcionários: declaração contendo informação de que os funcionários continuarão prestando serviços à empresa contratada e comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS.

II – movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – diretamente para a conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas contempladas nas rubricas do artigo 4º da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183/2013, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregados alocados nas dependências dos órgãos, e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso de férias e espelho da folha de pagamento do 13º salário;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) e guia de recolhimento com o valor do FGTS e sua respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre o órgão e a contratada, sem dispensa dos funcionários: declaração contendo informação de que os funcionários continuarão prestando serviços à empresa contratada, comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS.

18.10 - Nas hipóteses do inciso II do subitem 18.9 a empresa deverá apresentar o comprovante de quitação das verbas trabalhistas (recibo de férias, 1/3 e 13º e TRCT homologados, quando for o caso), no prazo máximo de dez dias, contado da data do pagamento ou da homologação pelo sindicato, observado o disposto na Portaria do MTE n. 1.057/2012.

18.11 - Após a comprovação indicada no subitem anterior, o órgão poderá autorizar o resgate dos valores correspondentes ao percentual de lucro e incidência previdenciária e FGTS, sobre os valores movimentados.

18.12 - O pedido da empresa deverá conter, além das documentações citadas nos subitens 18.9 e 18.10, a planilha com os valores a serem resgatados ou movimentados da conta, nas proporções que foram retidas para cada funcionário durante a vigência do contrato.

18.13 - Recebido o pedido da empresa, a unidade administrativa deverá confirmar se os funcionários listados pela contratada efetivamente prestam serviços nas dependências do órgão, bem como juntar aos autos planilha com os valores das retenções realizadas, respectivas ordens bancárias e extrato da conta vinculada.

18.14 - A empresa deverá apresentar a documentação necessária para o resgate ou movimentação dos recursos em tempo hábil para análise e autorização do órgão, observando os prazos dispostos nos subitens 18.15 e 18.16, bem como os prazos estipulados na legislação trabalhista.

18.15 - Após a conferência da documentação apresentada pela empresa, a unidade administrativa procederá à autorização para o resgate ou a movimentação dos recursos, no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento da documentação.

18.16 - A Administração poderá requerer a complementação ou a correção da documentação apresentada pela empresa caso seja constatada alguma irregularidade, circunstância que interromperá o prazo de que trata o subitem 18.15.

18.17 - Eventual saldo remanescente da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, relativo às rubricas contingenciadas, somente poderá ser liberado à empresa contratada após a comprovação de pagamento das verbas trabalhistas.

18.18 - Os saldos deverão ser liberados à medida que ocorrerem os fatos geradores das rubricas contingenciadas.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - A critério da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre - e mediante despacho fundamentado da autoridade competente, a presente licitação poderá ser suspensa, transferida, revogada e anulada no todo ou em parte, ter as quantidades de seu objeto diminuídas ou aumentadas.

19.2 - As decisões do pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

19.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente certame.

19.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

19.5 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico.

19.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.7 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será da nova data para continuação dos trabalhos.

19.8 - As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pregoeiro mediante requerimento das empresas interessadas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para início da sessão do Pregão.

19.9 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Seção Judiciária, com a Equipe de Apoio ao Pregão. 

19.10 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Administração da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

19.11 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

19.12 - Os originais das propostas e dos documentos de habilitação das empresas vencedoras deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632 - Rio Branco/AC, telefone (68) 3214-2000, fax (68) 3226-4492.

19.13 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco/AC, para dirimir questões oriundas desta licitação.

19.14 - Informações complementares poderão ser obtidas junto à Equipe de Apoio ao Pregoeiro desta Seccional, no horário das 8 às 15 horas, pelo telefone (68) 3214-2000, 3214-2114 ou pelo e-mail cpl.ac@trf1.jus.br. O edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.jfac.jus.br.
Rio Branco/AC, 10 de agosto de 2016.

Arivaldo Chagas de Melo
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Odontologia, de forma continuada, mediante a disponibilização de mão de obra de profissionais especializados na área, para atender aos magistrados, servidores e dependentes, da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre e Subseção Judiciária de Cruzeiro do Sul, de acordo com as condições definidas neste Termo de Referência.

2. FINALIDADE/JUSTIFICATIVA
2.1 Necessidade de continuidade da prestação direta de atendimento de saúde, na área odontológica, aos magistrados e servidores ativos e inativos, pensionistas e respectivos dependentes, da Justiça Federal de 1ª Instância - Seção Judiciária do Estado do Acre, conforme previsto no art. 230 da Lei 8.112/1990 e nos normativos do TRF1.

2.2 Término do contrato com a atual prestadora após o prazo de 60 (sessenta) meses, conforme permissivo legal.

2.3 Inexistência dessas categorias profissionais no quadro de servidores da Justiça Federal-Seção Judiciária do Estado do Acre.

2.4 Necessidade de dispor de profissionais que se façam presentes diariamente nas dependências da Justiça Federal do Estado do Acre, com o fim de realizar perícias e autorizar procedimentos a serem feitos na assistência odontológica indireta, atender emergências, atuar nas ações de prevenção, fiscalizar despesas odontológicas e realizar atendimentos aos servidores e seus dependentes, tendo por objetivo promover e manter a saúde bucal e garantir maior acompanhamento dos tratamentos odontológico dos associados do Pro Social, bem como coibir eventuais abusos e controlar os recursos financeiros. 
2.5 A contratação está em consonância com o Macrodesafio de Melhoria de Gestão de Pessoas estabelecido pela Resolução CNJ 198, de 01/07/2014, e a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, aprovada pela Resolução CNJ 207, de 15/10/2015.

2.6 O quantitativo de profissionais e a carga horária para atendimento teve por estimativa o fluxo de atendimentos realizados, durante a vigência do contrato anterior, no consultório odontológico instalado na Seção de Bem-Estar Social – SEBES, da Seção Judiciária.

2.7 Os requisitos exigidos para o profissional que prestará serviço como perito baseou-se na necessidade de conhecimentos para glosar/acrescentar procedimentos que não estão em conformidade com o caso por ele periciado e rebater os eventuais argumentos do especialista que estiver realizando o atendimento na assistência indireta. A atuação do perito com capacidade técnica objetiva minimizar custos para o Pro-Social, uma vez que, no acompanhamento das demandas pela Seção de Bem Estar Social - SEBES, verificou-se que a experiência do profissional é preponderante para a análise criteriosa das diversidades de perícias odontológicas apresentadas para autorização. 

2.8 Com fundamento no §1º do art. 11 da IN nº 02/2008, os serviços serão executados mediante postos de trabalho em face da inviabilidade de adoção de critério de aferição dos resultados por unidade quantitativa de serviço prestado que permita a mensuração dos resultados, visto que as atividades na área de saúde bucal são diversas e variam de acordo com as demandas dos beneficiários, e os resultados dessas ações, em regra, não são mensuráveis em quantitativos que possam ser multiplicados por um coeficiente que gere um montante a ser pago à CONTRATADA.

2.9 No caso em exame, considerando que o objeto licitado não é considerado de alta complexidade nem de grande vulto, a Administração tem decidido pela vedação da participação de consórcio, nos termos do Acórdão TCU n. 2.831/2012 – Plenário:

[...]

Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória.

Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa.

3.   DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
3.1   Quadro demonstrativo do quantitativo e carga horária de profissionais de saúde, necessários à execução do objeto deste Termo:

	Item
	Categoria
	Carga horária

semanal
	Quantidade

	
	
	
	

	01
	CIRURGIÃO DENTISTA
	06h
	01

	02
	AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL - ASB
	06h
	01

	TOTAL
	02


4.  DO LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços serão prestados às segundas, quartas e sextas-feiras, no horário das 12h às 14h,   nas dependências da sede da Justiça Federal - Seção Judiciária do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632 - Rio Branco – AC.

4.2 Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados em horário diferente dos especificados neste Termo de Referência, observada a carga horária semanal. 

5. DA VISTORIA

5.1   Em conformidade com o disposto no inciso VIII do art. 15 da IN SLTI/MPOG n. 02/2008, não será exigida a vistoria prévia. No entanto, o licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de tomar conhecimento das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à SEBES/NUCRE, pelos telefones (068)3214-2037 e (068)3214-2116, de segunda a sexta-feira, no período das 09 h às 16 h.

5.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência do certame licitatório.

6-  DOS REQUISITOS GERAIS DOS PROFISSIONAIS 

6.1 ODONTÓLOGO:
6.1.1 Experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 03 anos e com pelo menos uma especialidade. 
6.1.2 Registro no Conselho de Classe.

6.1.3 Declaração ou Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o profissional em odontologia prestou ou presta serviços em dentística e/ou perícia odontológica;
6.1.4 Conhecimentos básicos de informática (declaração ou comprovação de participação em curso de informática).

 

6.2 AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL - ASB:
6.2.1 Ter no mínimo o 2º Grau completo;

6.2.2 Ter curso de formação com carga horária igual ou superior a 300 horas, incluindo disciplinas profissionalizantes, tais como: higiene dental, técnicas auxiliares de odontologia, materiais, equipamentos e instrumental, e fundamentos de enfermagem e ter experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 01 ano; 

6.2.3 Conhecimentos básicos de informática (declaração ou comprovação de participação em curso de informática).

7. DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS

7.1 ODONTÓLOGO:
7.1.1 Assistência ambulatorial: sistema de pronto-atendimento ou por demanda;

7.1.2 Exames periódicos: atendimento agendado;

7.1.3 Serviços de triagem, orientação e encaminhamento de pacientes;

7.1.4 Atendimento direto aos assistidos para realização de dentisteria básica, emergências e campanhas preventivas;

7.1.5 Perícias e juntas odontológicas;

7.1.6 Análise de faturas;

7.1.7 Emissão de pareceres técnicos a pedido da CONTRATANTE;

7.1.8 Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;

7.1.9 Realizar atividades administrativas na área de saúde;

7.1.10 Outras, próprias da profissão, a pedido da CONTRATANTE.

 

7.2 AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL – ASB:
7.2.1 Orientar os pacientes sobre higiene bucal;

7.2.2 Preencher e anotar fichas clínicas;

7.2.3 Revelar e montar radiografias intra-orais;

7.2.4 Auxiliar o cirurgião-dentista;

7.2.5 Aplicar métodos preventivos para o controle da cárie dental;

7.2.6 Proceder à conservação e à manutenção do equipamento odontológico;

7.2.7 Proceder à limpeza e à esterilização do instrumental odontológico;

7.2.8 Realizar atividades administrativas na área de saúde.

7.2.9 Outras, próprias da profissão, a pedido da CONTRATANTE.

7.3 Na execução das suas atribuições, os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) Ser pontual e assíduo;

b) Apresentar-se sempre com uniforme completo e crachá;

c) Tratar as pessoas com urbanidade;

d) Estar sempre atualizado a respeito das informações e serviços que sua função exige. 
e) Expressar-se oralmente dentro dos preceitos da boa forma e educação;

f) Agir com discrição e não veicular informações adquiridas, em decorrência do exercício das atividades, respondendo criminalmente, no caso de violação;

g) Cumprir sua carga horária diária, respeitando as determinações da Administração quanto a hora de entrada e saída do trabalho, permanecendo no trabalho durante o horário que lhe for especificado, salvo quando devidamente autorizado ou por motivo de força maior, devidamente justificado.

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações pactuadas. 

8.2 Acompanhar e fiscalizar, por meio do Executor do Contrato ou servidor designado para este fim, a execução e cumprimento do contrato. 

8.3 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços contratados.

8.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

8.5 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços, determinando a imediata adoção de medidas necessárias à solução dos problemas. 

8.6 Comunicar formalmente à CONTRATADA, através de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados.
8.7 Efetuar os pagamentos devidos, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, após atesto do executor do contrato.

8.8 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações.
8.9 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

8.10 Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.
8.11 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

8.12 Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.

8.13 Demais obrigações contidas na Lei n. 8.666/93 e da Lei n. 10.520/02.

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Iniciar os serviços impreterivelmente no dia determinado pela CONTRATANTE.

9.2 Apresentar à CONTRATANTE, antes do inicio das atividades e sempre que solicitado:

9.2.1 relação dos empregados a serem alocados no respectivo posto de trabalho, inclusive substitutos, com a respectiva especialização, acompanhada da indispensável documentação que comprovem o cumprimento dos requisitos profissionais deste Termo;

9.2.2 cópia dos documentos de identificação dos empregados, contendo nome completo (sem abreviaturas), números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), bem como endereços e telefones. 

9.2.3 Comprovação do vínculo empregatício de seus profissionais, mediante exibição da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, devidamente anotadas e atualizadas, ou outro documento comprobatório admitido em lei;
9.2.4 Exame médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.

9.3 Indicar, formalmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, preposto para representá-la junto à CONTRATANTE, com competência para manter entendimentos e receber/transmitir comunicações.

9.4 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão quanto em toda a vigência do contrato de trabalho, os exames médicos periódicos dos profissionais alocados, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelos órgãos fiscalizadores.

9.5 Coordenar, comandar, fiscalizar e orientar os profissionais alocados quanto à necessidade da manutenção do bom andamento dos serviços, cuidando da disciplina e controlando a assiduidade e a pontualidade.

9.6 Informar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o período de férias dos profissionais alocados, indicando seus substitutos, observado o disposto no subitem 9.2, deste termo de referência.

9.7 No caso de férias, demissões ou qualquer outro motivo, como por exemplo: cursos de atualizações, aperfeiçoamentos, participações em congressos, seminários, eventos, etc., caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos profissionais alocados, observando o disposto no subitem 9.2.

9.8 O não cumprimento no que se refere no subitem anterior, acarretará as penalidades constantes no subitem 11, tipo 4.

9.9 Manter rigorosamente o número de profissionais alocados, em consonância com o item 3 deste Termo de Referência, dentro das atribuições específicas de cada especialidade, para o efetivo cumprimento da prestação dos serviços.

9.10 Na hipótese de interrupção da prestação dos serviços, por qualquer motivo, o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas será descontado do faturamento mensal subsequente, bem como aplicadas as penalidades previstas neste Termo de Referência.

9.11 Obedecer rigorosamente ao horário de trabalho determinado pela CONTRATANTE, de acordo com as conveniências e as necessidades desta.

9.12 O serviço deverá ser prestado sem interrupção, seja por motivo de licenças, greves, faltas ou qualquer outro motivo, cabendo exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos profissionais alocados.

9.13 Na hipótese de interrupção dos serviços por qualquer um dos motivos, mencionados no subitem 9.12, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, após a notificação da CONTRATANTE, substituto com as mesmas qualificações ou superiores às do substituído.

9.14 Decorrido o prazo de que trata o subitem 9.13, sem que o profissional afastado tenha sido substituído, aplicar-se-á a penalidade prevista no quadro integrante do subitem 11, tipo 4;

9.15 Independentemente da penalidade que trata o subitem 9.14, será efetuado o desconto de todo o período não substituído, conforme estabelecido no subitem 9.10.

9.16 O profissional substituto deverá ser remunerado com salário igual ao do profissional substituído, observada a obrigatoriedade do recolhimento das contribuições sociais e assunção de todos os demais encargos trabalhistas previstos em lei.

9.17 Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após notificação da CONTRATANTE, sem qualquer ônus para esta, e independentemente de justificativa, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica ou ao interesse dos serviços, ou ainda, que atentarem contra os regulamentos internos da CONTRATANTE, ficando vedado o seu retorno para cobertura de quaisquer afastamentos de outros profissionais.

9.18 Manter seus profissionais, quando nas dependências do CONTRATANTE, em perfeitas condições de apresentação e asseio, submetendo-os às normas internas de conduta, segurança e disciplina, sem que se configure, com isso, vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

9.18.1 Manter seus empregados identificados por crachá, quando nas dependências do CONTRATANTE. 

9.19 Nos períodos de recesso ou feriados forenses da CONTRATANTE poderá não haver expediente, ou haver redução de seu horário. A CONTRATANTE estabelecerá os horários a serem observados.

9.20 Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que os profissionais alocados utilizem, conforme o caso, equipamentos de proteção individual (EPI), e cumpram todas as normas sobre medicina, segurança e higiene do trabalho.

9.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto da contratação, ainda que nas dependências do CONTRATANTE. 

9.21.1 Assumir todas as responsabilidades e tomar, por meio de seu preposto, as medidas necessárias ao atendimento aos seus empregados acidentados ou com mal súbito. 

9.22 Efetuar o pagamento de salários até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços conforme dispõe o art. 459 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência, exibindo, sempre que solicitadas, as comprovações respectivas.

9.22.1 O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na cidade de Rio Branco-AC.

9.22.2 Para efeito do pagamento dos salários aos empregados, o sábado será considerado dia útil, nos termos da legislação trabalhista e jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho - TST.

9.22.3 Os pagamentos relativos a férias e 13º salário deverão ser realizados em conformidade com os prazos definidos em lei.

9.23 Fornecer contracheque a cada profissional alocado até 02 (dois) dias anteriores ao da realização do pagamento, discriminando todas as parcelas componentes da remuneração, com seus respectivos valores, nome, categoria profissional, dentre outras informações.

9.24 Comprovar, a qualquer tempo, perante a CONTRATANTE, o vínculo empregatício dos profissionais alocados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho e Previdência Social devidamente anotadas e atualizadas, ou de outro instrumento legal, bem como o pagamento de salários, mediante apresentação de contracheques, recibos ou de outro documento comprobatório admitido em lei.

9.25 Responsabilizar-se pela contratação de profissionais qualificados para exercerem as atribuições previstas no item 7 deste Termo, respondendo civil e administrativamente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ato culposo ou doloso praticado pelos profissionais alocados.

9.26 Indenizar a CONTRATANTE e/ou terceiros prejudicados por quaisquer danos causados pelos profissionais alocados e/ou preposto, ou decorrente de ação ou omissão, por culpa ou dolo, a bens móveis ou imóveis, decorrentes de execução inadequada dos serviços, mesmo que praticados involuntariamente, autorizando-a, desde já, a descontar o valor correspondente aos prejuízos causados, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, podendo, entretanto, conforme o caso e a critério da CONTRATANTE, optar pela reparação dos danos.

9.27 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

9.28 Autorizar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao FGTS nas respectivas contas vinculadas dos profissionais alocados, observada a legislação específica.

9.29 Conferir autorização à CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a proceder ao desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos profissionais alocados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.30 Assinar, no ato da regularização da abertura da conta-depósito vinculada, termo específico permitindo à CONTRATANTE o acesso aos saldos e extratos, e vinculando a movimentação dos valores depositados à autorização da CONTRATANTE, em consonância com o disposto no parágrafo único, do art. 1º c/c art. 3º, ambos da Resolução CNJ nº 169, de 31/1/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183, de 24/10/2013.

9.31 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os profissionais alocados quanto à obrigatoriedade de observarem o disposto neste subitem.

9.32 Encaminhar juntamente com as faturas mensais, a serem pagas no mês subsequente ao dos serviços prestados, os relatórios de frequências dos profissionais alocados, assim como disponibilizá-los sempre que solicitados pela CONTRATANTE.

9.33 Enviar à CONTRATANTE cópia dos avisos de férias dos empregados que lhe prestarem serviços, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência do início da fruição, observando o artigo 135 da CLT.

9.34 Encaminhar, obrigatoriamente, à CONTRATANTE, sempre que solicitados, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da notificação, os extratos analíticos correspondentes aos recolhimentos das contribuições para a Previdência Social-INSS e das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS dos empregados alocados para a prestação dos serviços de que trata este Termo.

9.35 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços:

a) a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

b) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se suas contribuições previdenciárias foram recolhidas

9.36 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

9.37 Apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de pagamento dos salários e do auxílio-transporte, como também os de recolhimento das contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS e a Previdência Social-INSS, todos referentes ao mês da prestação dos serviços de que tratar a nota fiscal.

9.37.1 Para o pagamento da nota fiscal deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista com a consulta ao SICAF, ou apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

9.38 Fornecer o vale-transporte, em consonância com a legislação vigente, aos empregados com direito ao benefício, devidos pelos dias úteis subsequentes, em número suficiente para cobrir os dias de efetivo trabalho até a próxima distribuição.

9.38.1 Para os profissionais que receberem o benefício de vale-transporte por intermédio de cupons ou cartões magnéticos, estes deverão ser recarregados mensalmente com créditos totais que correspondam aos dias úteis trabalhados, conforme o contrato.

9.38.2 Nos relatórios que comprovem o fornecimento de vale-transporte aos empregados deverão constar nome, valores unitário e total, número de dias abrangidos, data de entrega, mês de competência e assinatura dos beneficiários, atestando o recebimento.

9.39 Providenciar, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 10 dias do seu termo, a seguinte documentação: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e 

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

9.40 Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação. 

9.40.1. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, estará sujeita à exclusão obrigatória desse regime especial de arrecadação de tributos, a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõe o artigo 17, inciso XII, o artigo 30, inciso II e o artigo 31, inciso II, da Lei Complementar 123, de 2006. 

9.41. Responsabilizar-se-á em relação a seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições. Indenizações, vales-transportes, vales refeição/ alimentação e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

9.41.1 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste termo, razão pela qual a renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

9.42 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e penal, que se relacionem, direta ou indiretamente, com o contrato decorrente desta licitação, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos. 

9.43 Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a atuação da fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE. 

9.44 Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais/distrital, em consequência de fato relacionado ao contrato. 

9.45 Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judiciais a que o CONTRATANTE for compelido a responder em decorrência da contratação. 

9.46 Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos relacionados à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, não cabendo, em qualquer hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

9.47 Manter matriz, filial ou escritório em Rio Branco, durante toda a vigência do contrato, em condições adequadas para gerenciar a prestação dos serviços, fornecendo, por ocasião da assinatura do contrato, o respectivo endereço comercial, bem como os números dos telefones fixos, móveis e de fax correspondentes, acompanhados do endereço eletrônico (e-mail), devendo atualizar os dados sempre que necessário. 

9.47.1Caso a sede da CONTRATADA esteja localizada em outra Unidade da Federação e, ainda, não mantenha filial ou escritório em Rio Branco, será concedido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato, para regularização da exigência contida no subitem 9.47. 

9.48 Em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19 da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada nos serviços de que trata este Termo.

10.  DOS UNIFORMES
10.1 - A CONTRATADA deverá fornecer, anualmente, sem custos, 2 (dois) jalecos brancos para cada empregado.

10.2 - Os uniformes deverão ser substituídos pela CONTRATADA sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação ou uso, mediante comunicação escrita do executor do Contrato.

11.  DAS PENALIDADES
11.1 Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções:

11.1.1 Advertência. 

11.1.2 Multa. 

11.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, conforme o art. 7º da Lei 10.520/2002, regulamentado pelo art. 28 do Decreto 5.450/2005. 

11.2 As sanções previstas nos subitens 11.1.1 e 11.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no subitem 11.1.2. 

11.3 A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

11.4.  Pelo não cumprimento das obrigações da CONTRATADA ou pela execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão e outras falhas, serão impostas à CONTRATADA multas, por infração cometida, sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais definidos a seguir, em especial nos seguintes casos: 

	TIPO
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	MULTA

	1
	Retardar injustificadamente o início da execução do contrato.
	0,3% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	2
	Suspender ou interromper os serviços contratados, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
	1% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	3
	Retirar funcionários do posto de trabalho durante o expediente diário, sem anuência prévia da CONTRATANTE.
	0,5% por hora, por empregado, limitada a carga horária diária do posto de trabalho.

	4
	Deixar de efetuar a substituição do(s) profissional(ais) nos prazos de que tratam os subitens 9.7, 9.13 e 9.17.
	0,2% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	5
	Deixar de apresentar a relação nominal ou documentação dos empregados, conforme disposto no subitem 9.2.
	0,05% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	6
	Deixar de:

a) cumprir o prazo para elaborar cronograma de férias;

b) comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade ocorrida nos serviços.
	0,05% por ocorrência.

	7
	Deixar de:

a) atender solicitação formal da CONTRATANTE;

b)cumprir as exigências relativas à Segurança e Medicina do Trabalho;

c) cumprir a orientação da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.
	0,1% por ocorrência.

	8
	Deixar de:

a) efetuar o pagamento do salário normativo dentro do prazo estabelecido no subitem 9.22.

b) fornecer os vales- transporte aos seus empregados no prazo estabelecido no subitem 9.37.

c) manter o número de empregados estabelecido neste Termo de Referência.

d) recolher as contribuições previdenciárias e do FGTS.

e) efetuar o pagamento do 13º salário e das parcelas pecuniárias relativas às férias dos empregados, nos prazos legais e/ou estabelecidos em convenção ou acordo coletivo de trabalho das categorias.

f) efetuar o pagamento dos adicionais de insalubridade e/ou periculosidade.
	0,2% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	
	
	

	9
	Deixar de cumprir quaisquer obrigações contratuais não previstas não previstas neste item de SANÇÕES CONTRATUAIS, por dia, por hora ou por ocorrência, conforme o caso.
	0,1% por hora, ocorrência ou dia, limitada a 20 dias úteis.


 

11.5 O cômputo das horas em atraso será efetuado tendo por base o horário compreendido entre 12h e 14h.

11.6 Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA estabelecendo prazo para o seu cumprimento, e, vencido este prazo, a CONTRATADA estará em mora, com a aplicação do previsto na infração tipo 9. 

11.7 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia não prestada, por dia de atraso, observado o máximo de 10% (dez por cento). 

11.7.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos na apresentação da garantia autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com as cominações legais cabíveis. 

11.8 Serão consideradas faltas graves, caracterizadas como falha na execução do contrato:

a) o não pagamento dos salários e do auxílio-transporte nos prazos estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT ou em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho;

b) o não recolhimento das contribuições dos empregados para a Previdência Social e o FGTS.

11.8.1 As faltas referidas no subitem anterior poderão ensejar a rescisão unilateral da avença, a aplicação concomitante das sanções pecuniárias a que alude o item 11 deste Termo e o impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme dispõe o artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.9 As penalidades decorrentes das faltas serão aplicadas após minuciosa análise de cada caso concreto e o esgotamento dos recursos de negociação disponíveis, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

11.10. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, a critério da autoridade competente, e as justificativas deverão ser feitas por escrito, fundamentada por fatos reais e comprováveis, e desde que formuladas conforme previsto no artigo 109 da Lei n° 8.666/93.

11.11. No caso de inexecução total, a Administração aplicará multa de 10% (dez por cento) e, de inexecução parcial, aplicará multa de 5% (cinco por cento) ambas sobre o valor total do contrato e facultado, ainda, rescindir o contrato e aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art.87 da Lei n° 8.666/1993.

11.12. Caso a CONTRATADA não possa cumprir o(s) prazo(s) estipulado(s) neste Termo de Especificação do Objeto/Condições de Fornecimento, deverá apresentar justificativa por escrito, até o vencimento destes, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação ou não. 

12.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1 Durante a vigência do Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela CONTRATANTE, que verificará a conformidade do serviço prestado com as cláusulas contratuais estabelecidas. 

12.2. O servidor de que trata o subitem 12.1 deverá: 

12.2.1 Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado juntamente com o documento de cobrança mensal para efeito de apuração de eventuais infrações verificadas no período. 

12.2.2 Promover todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos observados no cumprimento do Contrato. 

12.2.3 Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades cometidas. 

12.2.4 Autorizar, receber e atestar os documentos da despesa, quando comprovado a fiel e correta execução dos serviços, para fins de pagamento. 

12.2.5 Propor as glosas na(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) em decorrência de objeto não executado. 

12.2.6 Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade. 

12.2.7 Acompanhar a execução desta contratação de formar a alcançar o cumprimento integral da execução do seu objeto. 

12.2.8 Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de alteração contratual, observando os requisitos legais e contratuais. 

12.2.9 Observar, quando do encaminhamento de pedido de prorrogação do contrato, os seguintes requisitos: 

a) prestação regular dos serviços;

b) manutenção do interesse do CONTRATANTE na realização do serviço; 

c) permanência da vantagem econômica para o CONTRATANTE. 

d) manifestação expressa da CONTRATADA quanto ao interesse na prorrogação. 

e) negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que tenham sido amortizados ou pagos no prazo de vigência da contratação. 

f) Apresentação pela CONTRATADA da declaração, nos termos do subitem 14.1. 

g) Verificação se houve declaração de inidoneidade ou suspensão da CONTRATANTE no âmbito da União ou do CONTRATANTE. 

12.2.10. Manter registro de aditivos. 

12.2.11. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

12.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não excluirá, nem reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades e, na ocorrência destas, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

12.5. Expirada a vigência do contrato e não havendo pendências quanto a sua execução, o servidor oficiará à CONTRATADA, se for o caso, acerca da devolução da garantia prestada na forma do art. 56, § 1º, da Lei 8.666/1993. 

13. DO PREPOSTO

13.1 A CONTRATADA deverá indicar preposto que tenha competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à fiscalização do CONTRATANTE, bem como esclarecer e adotar imediatas providências quanto a dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do CONTRATANTE. 

13.2 O preposto da CONTRATADA deverá ser apresentado à Fiscalização em até 5 (cinco) dias, contados da data da assinatura do contrato. 

13.3 Durante o período de vigência do contrato, o preposto, representará administrativamente a CONTRATADA, sempre que for necessário. 

13.4 O preposto deverá estar apto a: 

13.4.1 Esclarecer as questões relacionadas à execução do contrato. 

13.4.2 Responder pela supervisão administrativa e técnica do trabalho, inclusive quanto ao controle de frequência. 

13.4.3 Responder por todos os serviços executados e em execução. 

13.4.4 Responder pelo cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato. 

13.4.5 Promover a anotação, registro, aprovação e outras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços, inclusive responsabilizando–se por todos os ônus decorrentes. 

13.1.5 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança e medicina do trabalho. 

14. DAS VEDAÇÕES 
14.1 Não será contratada a empresa que incorra nas vedações contidas no art. 3º da Resolução 7/2005 e art. 4º da Resolução 156/2012, ambas do Conselho Nacional de Justiça. 

14.2 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação. 

15. DA GARANTIA

15.1 Após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da CONTRATANTE, comprovante da garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total anual do contrato, a qual, a critério da licitante, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia; e

c) fiança bancária.

15.2 Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia deverá cobrir três 3 (três) meses além do prazo pactuado para execução dos serviços e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança.

15.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

15.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 15.3.

15.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

15.6 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

15.7 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

15.8 A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

15.9. O CONTRATANTE não executará a garantia, exclusivamente, nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da Administração; ou 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

15.10 No caso de penalidade imposta pelo CONTRATANTE, basta a apresentação da decisão final exarada no processo administrativo para que o correspondente valor seja recolhido ao erário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na forma fixada pelo CONTRATANTE, independentemente de anuência, autorização ou manifestação da CONTRATADA. 

15.11 Sancionada a CONTRATADA, caso não realize o pagamento no prazo fixado, o valor correspondente será exigido do garantidor, mediante simples comunicação escrita. 

15.12 A CONTRATADA se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação da Administração, da redução do seu valor, em razão de aplicação de qualquer penalidade, ou de alteração dos valores contratuais que implique elevação do valor do contrato.

15.13 Em caso de prorrogação, revisão ou alteração do valor do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no subitem anterior. 

15.14 Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos itens anteriores, dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE poderá reter cautelarmente o valor da garantia dos pagamentos devidos, até a apresentação da garantia, sendo todo o ônus decorrente de responsabilidade da CONTRATADA, ou aplicar as penalidades contratuais cabíveis. 

15.14.1 As sanções e multas pelo atraso e inobservância dos prazos estão previstas no item 11.7.

15.15. Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, e conter cláusula de atualização.

16. DO CONTRATO
16.1.1 Depois de homologado o resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

16.1.2 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

16.1.3 Como condição para a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá:

a) manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;

b) apresentar a documentação jurídica da empresa (registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor), que comprove poderes do(s) representante(s) ou sócio(s) para assinatura do contrato.

16.1.4 O inicio da execução do serviço deverá ocorrer em data fixada ou imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela Seção Judiciária do Estado do Acre.

16.1.5 Ao assinar o contrato, a Contratada está autorizando expressamente a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa n. 2/2008 e alterações, bem assim, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

16.1.6 O contrato poderá sofrer alterações diante dos eventos previsto no art. 65, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo.  

16.1.7 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), calculados sobre o valor inicial atualizado da ordem de serviço. 

16.1.8 Excepcionalmente por acordo celebrado entre as partes as supressões poderão exceder o limite mencionado no subitem supracitado.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1 O contrato a ser firmado com a empresa vencedora, no prazo de validade da proposta, terá VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por sucessivos exercícios financeiros, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme inc. II do art, 57 da lei n. 8.666/93. 

17.2 Toda PRORROGAÇÃO DO CONTRATO deverá assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

17.2.1 A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante.

17.2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

17.3 Nas prorrogações serão observados os seguintes requisitos: 

a) os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

17.4 O contrato não será prorrogado quando: 

a) os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou na coleta de preços, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou 

b) a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos. 

17.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.

17.6 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível proceder aos cálculos devidos para fins de repactuação do contrato, caberá à CONTRATADA, no ato que manifestar anuência com a prorrogação, requerer a inclusão de cláusula no termo aditivo de prorrogação garantindo o seu direito à repactuação. 

18. DA REPACTUAÇÃO/REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

18.1 No presente objeto, tendo em vista que o preço contratual é preponderantemente composto pelos custos da mão de obra, é pertinente promover a recomposição dos preços por repactuação, em conformidade com o entendimento do Tribunal de contas da União-TCU, que optou pelo critério da preponderância (Acórdão n. 3.388/2012-Plenário), e observado os procedimentos pertinentes constantes do art. 37 e ss, da IN n. 02/2008/MOPG/SLTI e alterações posteriores.

18.2 A repactuação do contrato será permitida desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou ainda da data da última repactuação. 

18.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta, para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional.

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, no caso de inexistência de acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou equivalente, que estipule o salário da categoria. 

c) da data limite para apresentação da proposta constante do Edital, de acordo com inflação acumulada no período, conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, para os demais custos, tais como o de materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, sujeitos à variação de preços do mercado.

18.4 Caso o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente adotado para a repactuação seja omisso quanto ao percentual a ser aplicado, ou inexista qualquer ACT ou CCT, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA/IBGE, ou outro indexador que a legislação determinar (conforme PARECER N. 04/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU/PROCESSO N. 00407.001847/2013-6, fundamentos apontados no PARECER/ASJUR 28/2016 (documento 1930396 do PA/Sei N. 0000095-93.2015.4.01.8001) e sugestão da Seção de Controle Interno desta Seccional (PA 27/2011, fls.1239/1242).

18.5 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

18.6 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

18.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

18.8 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

18.9 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus à variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) a nova planilha com variação dos custos apresentada;

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

e) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

18.10 A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

18.11 O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação/término de vigência contratual, obedecendo as seguintes disposições: 

a) caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

b) nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da prorrogação contratual. 

18.12 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

18.13 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

18.14 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993. 

19 . DA RESCISÃO CONTRATUAL 
19.1 O contrato poderá ser rescindido administrativamente, com fundamento nos arts. 77 a 80, da Lei n. 8.666/1993, hipótese em que a contratada reconhece os direitos do contratante, conforme o determina o inciso IX do art. 55, da mesma Lei.

19.2 As demais condições da avença serão estabelecidas na minuta de contrato. 

20.  DA CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

20.1 As provisões realizadas pela contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão de obra da contratada serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa, conforme disposto na Resolução n. 169, de 13 de janeiro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, regulamentada, no âmbito da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, pela Instrução Normativa N. CJF-INN-2016/00001, de 20 de janeiro de 2016, do Conselho da Justiça Federal – CJF. 
20.2 No caso em que o prestador de serviço for o próprio titular/proprietário da empresa Contratada, não haverá retenção na conta vinculada, por inexistir a relação de empregador/empregado (Análise da Seção de Controle Interno desta Seção Judiciária, documento 1137961, do processo administrativo eletrônico 0000095-93.2015.4.01.8001, e fls. 2296/2297, do processo administrativo 27/2011-JFAC). 

21.  DO PAGAMENTO
21.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o disposto no art. 35 da Instrução Normativa n. 02/2008.

21.2 A CONTRATADA deverá apresentar o documento de cobrança, até o 5º(quinto) dia útil subsequente ao mês que em ocorreu a prestação dos serviços, que consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados. 

21.3 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Administração, não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação, na inexistência de outra regra contratual.

21.4 Para o pagamento da Nota Fiscal ou Fatura deverá ser observado obrigatoriamente a regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.

21.5 Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) 

      365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

21.6 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

21.7 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando o contratado: 

I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

21.8 Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

II - contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar n. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.  

21.9 O pagamento será creditado em favor do(s) futuro(s) contratado(s), por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

21.10. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, junto com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:

a) comprovante de pagamento dos salários, referentes aos serviços prestados ao mês anterior da apresentação da fatura, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

b) comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

c) comprovante da entrega do vale alimentação e vale transporte, quando for o caso, aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas; 

d) no período devido, comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

e) quando for o caso, comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

f) encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED; 

g) cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 

i) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

21.11 O CNPJ do documento fiscal deverá ser o mesmo da proposta de preço, sob pena de cancelamento da Nota de Empenho emitida. 

22. DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE
22.1 O Laudo Técnico Pericial da unidade odontológica, de 14/04/2015, fls. 161 a 176 e 220 a 232, do Processo Administrativo nº 340/2013-JFAC, com fundamento na NR 15 – Atividades e operações insalubres e seus anexos e a NR 16 – Atividades e operações perigosas e seus anexos, constantes da Lei 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria MTb n. 3.214, de 08 de junho de 1978, e as alterações, concluiu:

	Condições
	Reconhecimento
	Grau

	INSALUBRIDADE
	SIM (*)
	MÁXIMO (40% do salário mínimo)

	PERICULOSIDADE
	NÃO
	NÃO EXISTE


(*) Segundo observação do Laudo Técnico Pericial, o reconhecimento das condições insalubres de trabalho se deve pela exposição aos agentes químicos (mercúrio), biológicos e contato com secreções dos pacientes e também materiais supostamente contaminados existente no ambiente de trabalho.

23. DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS – ANEXO I DESTE TERMO DE REFERÊNCIA

23.1 O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços – ANEXO I, deste Termo de Referência, está em conformidade com a Instrução Normativa MPOG/SLTI n. 02/2008 e alterações posteriores.

23.2 As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base na Convenção/Acordo coletivo de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.

23.3 Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora.

23.4 As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto (dentista e ASD), contudo, a proposta terá que ser consolidada.

23.5 Na composição da remuneração (Módulo I), deverá ser considerado o resultado do Laudo Técnico Pericial, item 22 deste Termo, no que se refere ao adicional de insalubridade e periculosidade.

23.6 Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao piso salarial estabelecido no instrumento coletivo a que esteja obrigada, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta. 

23.7 O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta.

23.8 O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

23.9 Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

23.10 O campo aviso prévio trabalhado (Submódulo 4.4.- D) será zerado após o primeiro ano de execução do contrato.

23.11 Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas respectivas planilhas.

23.12 Na elaboração das Planilhas de Formação de Preços deverão ser observados os valores limites previstos na Nota Técnica 001, de 31 de janeiro de 2013, expedida em conjunto pela Seção de Análise e Acompanhamento da Gestão/Subsecretaria de Acompanhamento da Gestão/Secretaria de Controle Interno (SEAGE/SUAGE/SCI), do Conselho da Justiça Federal (http://www.cjf.jus.br/cjf/unidades/controle-interno/normatizacao-1/normatizacao/nota-tecnica-001-2013).

23.13 As Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços são meramente estimativas, cabendo ao licitante preenchê-las e apresentá-las em conformidade com a sua realidade e com o previsto no edital e seus anexos.
24. DAS PRÁTICAS DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DA EMPRESA CONTRATADA 

24 Para a prestação do serviço a empresa CONTRATADA deverá adotar as normas de sustentabilidade ambiental prevista na Lei 8.666/93, art. 3º, no Decreto Federal 7.746/12 e na Instrução Normativa 01/10 MPOG, no que couber, bem como toda a legislação correlata em vigor. 

24.2 Os produtos e equipamentos utilizados para a realização do serviço deverão obedecer a critérios segurança e de responsabilidade ambiental. 

24.3 Otimizar a utilização dos recursos e a redução de desperdício, adotando medidas para racionalizar ou substituir o uso de substâncias tóxicas ou poluentes, e evitar o desperdício de consumo de energia, água, papel e materiais de consumo. 

24.4 Todas as embalagens e materiais de refugo resultado da execução do serviço deverão ser descartados adequadamente de acordo com as normas e instruções indicadas pelos fabricantes e pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e pela Resolução CONAMA 307/2002 bem como pelas demais legislações correlatas em vigor. 

24.5 O não cumprimento das determinações legais quanto ao descarte de resíduos e às normas de sustentabilidade ambiental submete a CONTRATADA às penas da Lei 9.605/98, a qual trata das sanções derivadas das condutas lesivas ao meio ambiente. 

25. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
25.1 Constitui condição de habilitação a apresentação de: 

25.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG - superiores a 1 (um).

25.1.2 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social. 

25.1.3 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

25.1.4 Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo Anexo VIII da IN 02/2008, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita no item 25.1.3, observados os seguintes requisitos: 

25.1.4.1 A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativa ao último exercício social. 

25.1.4.2 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

25.1.5 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
25.1.6 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a execução de serviços compatíveis com o objeto deste Termo de Referência (profissionais da área de saúde), por período não inferior a 03 (três) anos (Acórdão 1.214/2013 – TCU – Plenário). 

25.1.6.1 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será admitido o somatório de atestados, desde que não se refiram a períodos concomitantes. 

25.1.6.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

25.1.6.3 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, caso solicitado, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

25.1.7 Declaração, sob assinatura do Representante Legal da empresa, de que, caso seja vencedora da licitação, manterá, em Rio Branco-AC, sede, filial ou representação dotada de infraestrutura administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados. 

25.1.7.1 A instalação do escritório deverá ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir do primeiro dia de vigência do contrato. 

26. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

26.1. Recomenda-se que a licitação seja realizada nos moldes de Pregão Eletrônico, conforme disposto na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, visto se tratar contratação de serviço comum, cujo padrão pode ser objetivamente definido no edital, por meio de especificações usuais de mercado, com adjudicação pelo critério de menor preço global.

26.2 A adjudicação deverá ser global, uma vez que os serviços são similares (prestação de serviços na área odontológica) e serão fiscalizados por uma única unidade administrativa. A contratação em Grupo único propiciará economia de escala à Seccional, em respeito ao princípio da economicidade na Administração Pública, permitindo que as empresas participantes possam praticar preços menores para a prestação dos serviços que serão contratados.

PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016
ANEXO II - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
(DEVERÁ SER PREENCHIDA UMA PLANILHA PARA CADA CATEGORIA FUNCIONAL)
(As Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços são meramente estimativas, cabendo ao licitante preenchê-las e apresentá-las em conformidade com a sua realidade e com o previsto no edital e seus anexos)
DADOS

Pregão Eletrônico n. ________/2016
Data: _______/______/2016.

	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

	A
	Data da Apresentação da Proposta: 
	______/_______/2016

	B
	Município/UF: 
	Rio Branco/AC.

	C
	Data do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa do Dissídio Coletivo¹:
	_____/______/_____

	E
	Prazo de Execução Contratual: 
	12 meses.


(1) Nos casos em que houver, o termo aditivo deverá ser informado.

	IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	TIPO DE SERVIÇO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR

	
	
	

	
	
	 


	MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

	1
	Tipo de Serviço:
	 

	2
	Salário Normativo da categoria profissional:
	

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual):
	

	4
	Data-base da Categoria (dia/mês/ano):
	 


NOTA: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

	I
	MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	VALOR (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional (especificar)
	 

	C
	Outros (especificar)
	 

	 TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	


	II
	MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	VALOR (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	


NOTA: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	III
	MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS
	VALOR (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS
	


NOTA: Valores mensais por empregado.

	MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	Submódulo 4.1 - Encargos previdenciários e FGTS

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	VALOR (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 

	B
	SESI ou SESC
	1,50%
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	1,00%
	 

	D
	INCRA
	0,20%
	 

	E
	Salário Educação
	2,50%
	 

	F
	FGTS
	8,00%
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	3,00%
	 

	H
	SEBRAE
	0,60%
	 

	TOTAL
	36,80%
	


	Submódulo 4.2 - 13º Salário e Adicional de Férias

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	VALOR (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	


	Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	4.3
	Afastamento Maternidade 
	VALOR (R$)

	A
	Afastamento maternidade 
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade 
	 

	TOTAL
	


	Submódulo 4.4 - Rescisão

	4.4
	Provisão para Rescisão
	VALOR (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	 TOTAL
	


	Submódulo 4.5 – Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	VALOR (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	

	G
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição
	

	TOTAL
	


	QUADRO RESUMO – MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	4
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	VALOR (R$)

	4.1
	13º Salário + Adicional de Férias
	

	4.2
	Encargos Previdenciários e FGTS
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	

	4.4
	Custo de Rescisão
	

	4.5
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	TOTAL
	


	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	 Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	VALOR (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	

	B
	Tributos
	 
	

	 
	B.1 Tributos Federais (especificar)
	 
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	

	 
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	 
	

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	

	C
	Lucro
	 
	

	 TOTAL
	
	


NOTA(1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

NOTA(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
	Quadro-resumo do Custo por Empregado

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	VALOR (R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração 
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios mensais e diários 
	

	C
	Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas 
	

	 
	Subtotal (A + B + C + D) 
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro 
	

	 VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	


	Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	
	Tipo de serviço

(A)
	Valor proposto por empregado

(B)
	Qtde de empregados por posto

(C)
	Valor proposto por posto

(D) = (B x C)
	Qtde de postos

(E)
	Valor total do serviço

(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 - indicar
	
	
	
	
	

	II
	Serviço 2 – indicar
	
	
	
	
	

	...
	Serviço 3 - indicar
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)


	Quadro-demonstrativo – VALOR GLOBAL DAS PROPOSTAS

	Valor Global das Propostas
	

	
	Descrição
	VALOR (R$)

	A
	Valor mensal do serviço
	

	B
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº de meses do contrato
	


NOTA: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016
ANEXO III – DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E ALTERAÇÕES POSTERIORES
........................................................................................................... (nome da empresa) com sede na .................................................................................................... (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para fins do disposto na Resolução CNJ n. 07/2005, que a empresa não possui e que não virá a contratar no decorrer da execução deste Contrato, nem possui em seu quadro societário, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação da Justiça Federal de Primeira Instância – Seção Judiciária do Estado do Acre.

DECLARA, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.
..................................(local), ......... de .........................de .........

_______________________________

(assinatura do representante legal)

CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016
ANEXO IV - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N. --/2016, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - E A EMPRESA ----------.
Aos -- dias do mês de --- do ano de dois mil e dezesseis, de um lado a UNIÃO, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE-, com registro no CNPJ sob o n. 05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632 - Rio Branco-AC, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé Alves de Albuquerque, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa -------------, com registro no CNPJ n. -----------------, com sede na --------------. CEP. --------, -----/--, neste ato, representada pelo Sr. ------------, portador da RG n. ----- – SSP/--, CPF n. -----, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, observado o disposto nos autos do Processo Administrativo Eletrônico n. 0000678-44.2016.4.01.8001-JFAC, Edital de Pregão Eletrônico n. --/2016 e anexos, Lei n. 8.666/93, e demais normas que regem a matéria, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços odontológicos, mediante a disponibilização de 01 (um) Auxiliar em Saúde Bucal e de 01 (um) Odontólogo, a quem caberá realizar consultas, perícias iniciais e finais, atendimento em profilaxias e demais atribuições especificadas neste Instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O quantitativo de profissionais de saúde e a carga horária são os constantes no quadro abaixo:

	ITEM
	CATEGORIA
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS

	1
	CIRURGIÃO DENTISTA
	6h
	1

	2
	AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL - ASB
	6h
	1

	TOTAL
	2


PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto dessa contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Fazem parte integrante deste Contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência que originou esse Contrato e seus Anexos e a proposta da empresa vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

A finalidade desta contratação é a necessidade de dispor de profissionais que se façam presentes diariamente nas dependências da Justiça Federal do Estado do Acre, com o fim de realizar perícias e autorizar procedimentos a serem feitos na assistência odontológica indireta, atender emergências, atuar nas ações de prevenção, fiscalizar despesas odontológicas e realizar atendimentos aos servidores e seus dependentes, tendo por objetivo promover e manter a saúde bucal e garantir maior acompanhamento dos tratamentos odontológico dos associados do Pro Social, bem como coibir eventuais abusos e controlar os recursos financeiros.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados às segundas, quartas e sextas-feiras, no horário das 12h às 14h,   nas dependências da sede da Justiça Federal - Seção Judiciária do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632, em Rio Branco/AC.

PARÁGRAFO ÚNICO

Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados em horário e dias diferentes dos especificados nesta Cláusula, observada a carga horária semanal. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REQUISITOS/DAS ATRIBUIÇÕES

Os requisitos e as atribuições dos profissionais contratados são os dispostos abaixo:

REQUISITOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO

DOS REQUISITOS DO ODONTÓLOGO
1- Experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 03 anos e com pelo menos uma especialidade;
2 - Registro no Conselho de Classe;
3 – Experiência na prestação de serviços em dentística e/ou perícia odontológica;
4 - Conhecimentos básicos de informática.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

DOS REQUISITOS DO AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL - ASB
1 - Ter no mínimo o 2º Grau completo;

2 - Ter curso de formação com carga horária igual ou superior a 300 horas, incluindo disciplinas profissionalizantes, tais como: higiene dental, técnicas auxiliares de odontologia, materiais, equipamentos e instrumental, e fundamentos de enfermagem e ter experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 01 ano; 

3 - Conhecimentos básicos de informática.

ATRIBUIÇÕES
PARÁGRAFO TERCEIRO 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ODONTÓLOGO:
1 - Assistência ambulatorial: sistema de pronto-atendimento ou por demanda;

2 - Exames periódicos: atendimento agendado;

3 - Serviços de triagem, orientação e encaminhamento de pacientes;

4 - Atendimento direto aos assistidos para realização de dentisteria básica, emergências e campanhas preventivas;

5 - Perícias e juntas odontológicas;

6 - Análise de faturas;

7 - Emissão de pareceres técnicos a pedido da CONTRATANTE;

8 - Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;

9 - Realizar atividades administrativas na área de saúde;

10 - Outras, próprias da profissão, a pedido da CONTRATANTE.

 PARÁGRAFO QUARTO

DAS ATRIBUIÇÕES DO AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL – ASB:
1 - Orientar os pacientes sobre higiene bucal;

2 - Preencher e anotar fichas clínicas;

3 - Revelar e montar radiografias intra-orais;

4 - Auxiliar o cirurgião-dentista;

5 - Aplicar métodos preventivos para o controle da cárie dental;

6 - Proceder à conservação e à manutenção do equipamento odontológico;

7 - Proceder à limpeza e à esterilização do instrumental odontológico;

8 - Realizar atividades administrativas na área de saúde.

9 - Outras, próprias da profissão, a pedido da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO

Na execução das suas atribuições, os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:

1 - Ser pontual e assíduo;

2 - Apresentar-se sempre com uniforme completo e crachá;

3 - Tratar as pessoas com urbanidade;

4 - Estar sempre atualizado a respeito das informações e serviços que sua função exige. 
5 - Expressar-se oralmente dentro dos preceitos da boa forma e educação;

6 - Agir com discrição e não veicular informações adquiridas, em decorrência do exercício das atividades, respondendo criminalmente, no caso de violação;

7 - Cumprir sua carga horária diária, respeitando as determinações da Administração quanto a hora de entrada e saída do trabalho, permanecendo no trabalho durante o horário que lhe for especificado, salvo quando devidamente autorizado ou por motivo de força maior, devidamente justificado.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE: 

1 - Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações pactuadas. 

2 - Acompanhar e fiscalizar, por meio do Executor do Contrato ou servidor designado para este fim, a execução e cumprimento do contrato. 

3 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços contratados.

4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

5 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços, determinando a imediata adoção de medidas necessárias à solução dos problemas. 

6 - Comunicar formalmente à CONTRATADA, através de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados.
7 - Efetuar os pagamentos devidos, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, após atesto do executor do contrato.

8 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações.
9 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

10 - Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.
11 - Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

12 - Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.

13 - Demais obrigações contidas na Lei n. 8.666/93 e da Lei n. 10.520/02.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA: 

1 - Iniciar os serviços impreterivelmente no dia determinado pela CONTRATANTE.

2 - Apresentar à CONTRATANTE, antes do inicio das atividades e sempre que solicitado:

2.1 - relação dos empregados a serem alocados no respectivo posto de trabalho, inclusive substitutos, com a respectiva especialização, acompanhada da indispensável documentação que comprovem o cumprimento dos requisitos profissionais desse Instrumento;

2.2 - cópia dos documentos de identificação dos empregados, contendo nome completo (sem abreviaturas), números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), bem como endereços e telefones. 

2.3 - Comprovação do vínculo empregatício de seus profissionais, mediante exibição da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, devidamente anotadas e atualizadas, ou outro documento comprobatório admitido em lei;
2.4 - Exame médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.

3 - Indicar, formalmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, preposto para representá-la junto à CONTRATANTE, com competência para manter entendimentos e receber/transmitir comunicações.

4 - Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão quanto em toda a vigência do contrato de trabalho, os exames médicos periódicos dos profissionais alocados, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelos órgãos fiscalizadores.

5 - Coordenar, comandar, fiscalizar e orientar os profissionais alocados quanto à necessidade da manutenção do bom andamento dos serviços, cuidando da disciplina e controlando a assiduidade e a pontualidade.

6 - Informar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o período de férias dos profissionais alocados, indicando seus substitutos, observado o disposto no subitem 2 dessa Cláusula.
7 - No caso de férias, demissões ou qualquer outro motivo, como por exemplo: cursos de atualizações, aperfeiçoamentos, participações em congressos, seminários, eventos, etc., caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos profissionais alocados, observando o disposto no subitem 2 dessa Cláusula.
8 - O não cumprimento no que se refere no subitem anterior, acarretará as penalidades constantes na Cláusula Décima Oitava, Parágrafo Terceiro, tipo 4.
9 - Manter rigorosamente o número de profissionais alocados, dentro das atribuições específicas de cada especialidade, para o efetivo cumprimento da prestação dos serviços.

10 - Na hipótese de interrupção da prestação dos serviços, por qualquer motivo, o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas será descontado do faturamento mensal subsequente, bem como aplicadas as penalidades previstas nesse Instrumento.

11 - Obedecer rigorosamente ao horário de trabalho determinado pela CONTRATANTE, de acordo com as conveniências e as necessidades desta.

12 - O serviço deverá ser prestado sem interrupção, seja por motivo de licenças, greves, faltas ou qualquer outro motivo, cabendo exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos profissionais alocados.

13 - Na hipótese de interrupção dos serviços por qualquer um dos motivos, mencionados no subitem 12, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação da CONTRATANTE, substituto com as mesmas qualificações ou superiores às do substituído.

14 - Decorrido o prazo do subitem 13, sem que o profissional afastado tenha sido substituído, aplicar-se-á a penalidade prevista no quadro integrante da Cláusula Décima Oitava, Parágrafo Terceiro, tipo 4;
15 - Independentemente da penalidade que trata o subitem 14, será efetuado o desconto de todo o período não substituído, conforme estabelecido no subitem 10.

16 - O profissional substituto deverá ser remunerado com salário igual ao do profissional substituído, observada a obrigatoriedade do recolhimento das contribuições sociais e assunção de todos os demais encargos trabalhistas previstos em lei.

17 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após notificação da CONTRATANTE, sem qualquer ônus para esta, e independentemente de justificativa, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica ou ao interesse dos serviços, ou ainda, que atentarem contra os regulamentos internos da CONTRATANTE, ficando vedado o seu retorno para cobertura de quaisquer afastamentos de outros profissionais.

18 - Manter seus profissionais, quando nas dependências do CONTRATANTE, em perfeitas condições de apresentação e asseio, submetendo-os às normas internas de conduta, segurança e disciplina, sem que se configure, com isso, vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

18.1 - Manter seus empregados identificados por crachá, quando nas dependências do CONTRATANTE. 

19 - Nos períodos de recesso ou feriados forenses da CONTRATANTE poderá não haver expediente, ou haver redução de seu horário. A CONTRATANTE estabelecerá os horários a serem observados.

20 - Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que os profissionais alocados utilizem, conforme o caso, equipamentos de proteção individual (EPI), e cumpram todas as normas sobre medicina, segurança e higiene do trabalho.

21 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto da contratação, ainda que nas dependências do CONTRATANTE. 

21.1 - Assumir todas as responsabilidades e tomar, por meio de seu preposto, as medidas necessárias ao atendimento aos seus empregados acidentados ou com mal súbito. 

22 - Efetuar o pagamento de salários até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços conforme dispõe o art. 459 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação do objeto desse contrato, exibindo, sempre que solicitadas, as comprovações respectivas.

22.1 - O pagamento dos salários dos empregados pela empresa CONTRATADA deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na cidade de Rio Branco/AC.

22.2 - Para efeito do pagamento dos salários aos empregados, o sábado será considerado dia útil, nos termos da legislação trabalhista e jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho - TST.

22.3 - Os pagamentos relativos a férias e 13º salário deverão ser realizados em conformidade com os prazos definidos em lei.

23 - Fornecer contracheque a cada profissional alocado até 02 (dois) dias anteriores ao da realização do pagamento, discriminando todas as parcelas componentes da remuneração, com seus respectivos valores, nome, categoria profissional, dentre outras informações.

24 - Comprovar, a qualquer tempo, perante a CONTRATANTE, o vínculo empregatício dos profissionais alocados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho e Previdência Social devidamente anotadas e atualizadas, ou de outro instrumento legal, bem como o pagamento de salários, mediante apresentação de contracheques, recibos ou de outro documento comprobatório admitido em lei.

25 - Responsabilizar-se pela contratação de profissionais qualificados para exercerem as atribuições previstas nesse Instrumento, respondendo civil e administrativamente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ato culposo ou doloso praticado pelos profissionais alocados.

26 - Indenizar a CONTRATANTE e/ou terceiros prejudicados por quaisquer danos causados pelos profissionais alocados e/ou preposto, ou decorrente de ação ou omissão, por culpa ou dolo, a bens móveis ou imóveis, decorrentes de execução inadequada dos serviços, mesmo que praticados involuntariamente, autorizando-a, desde já, a descontar o valor correspondente aos prejuízos causados, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, podendo, entretanto, conforme o caso e a critério da CONTRATANTE, optar pela reparação dos danos.

27 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

28 - Autorizar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao FGTS nas respectivas contas vinculadas dos profissionais alocados, observada a legislação específica.

29 - Conferir autorização à CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a proceder ao desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos profissionais alocados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

30 - Assinar, no ato da regularização da abertura da conta-depósito vinculada, termo específico permitindo à CONTRATANTE o acesso aos saldos e extratos, e vinculando a movimentação dos valores depositados à autorização da CONTRATANTE, em consonância com o disposto no parágrafo único, do art. 1º c/c art. 3º, ambos da Resolução CNJ n. 169, de 31/1/2013, alterada pela Resolução CNJ n. 183, de 24/10/2013.

31 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os profissionais alocados quanto à obrigatoriedade de observarem o disposto neste subitem.

32 - Encaminhar juntamente com as faturas mensais, a serem pagas no mês subsequente ao dos serviços prestados, os relatórios de frequências dos profissionais alocados, assim como disponibilizá-los sempre que solicitados pela CONTRATANTE.

33 - Enviar à CONTRATANTE cópia dos avisos de férias dos empregados que lhe prestarem serviços, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência do início da fruição, observando o artigo 135 da CLT.

34 - Encaminhar, obrigatoriamente, à CONTRATANTE, sempre que solicitados, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da notificação, os extratos analíticos correspondentes aos recolhimentos das contribuições para a Previdência Social-INSS e das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS dos empregados alocados para a prestação dos serviços de que trata esse contrato.

35 - Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços:

a) a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

b) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se suas contribuições previdenciárias foram recolhidas

36 - Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

37 - Apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de pagamento dos salários e do auxílio-transporte, como também os de recolhimento das contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e a Previdência Social-INSS, todos referentes ao mês da prestação dos serviços de que tratar a nota fiscal.

37.1 - Para o pagamento da nota fiscal deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista com a consulta ao SICAF, ou apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

38 - Fornecer o vale-transporte, em consonância com a legislação vigente, aos empregados com direito ao benefício, devidos pelos dias úteis subsequentes, em número suficiente para cobrir os dias de efetivo trabalho até a próxima distribuição.

38.1 - Para os profissionais que receberem o benefício de vale-transporte por intermédio de cupons ou cartões magnéticos, estes deverão ser recarregados mensalmente com créditos totais que correspondam aos dias úteis trabalhados, conforme o contrato.

38.2 - Nos relatórios que comprovem o fornecimento de vale-transporte aos empregados deverão constar nome, valores unitário e total, número de dias abrangidos, data de entrega, mês de competência e assinatura dos beneficiários, atestando o recebimento.

39 - Providenciar, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 10 dias do seu termo, a seguinte documentação: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e 

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

40 - Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação. 

40.1 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, estará sujeita à exclusão obrigatória desse regime especial de arrecadação de tributos, a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõe o artigo 17, inciso XII, o artigo 30, inciso II e o artigo 31, inciso II, da Lei Complementar 123, de 2006. 

41 - Responsabilizar-se-á em relação a seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições. Indenizações, vales-transportes, vales refeição/ alimentação e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

41.1 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto desse contrato, razão pela qual a renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

42 - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e penal, que se relacionem, direta ou indiretamente, com o contrato decorrente desta licitação, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos. 

43 - Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a atuação da fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE. 

44 - Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais/distrital, em consequência de fato relacionado ao contrato. 

45 - Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judiciais a que o CONTRATANTE for compelido a responder em decorrência da contratação. 

46 - Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos relacionados à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, não cabendo, em qualquer hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

47 - Manter matriz, filial ou escritório em Rio Branco, durante toda a vigência do contrato, em condições adequadas para gerenciar a prestação dos serviços, fornecendo, por ocasião da assinatura do contrato, o respectivo endereço comercial, bem como os números dos telefones fixos, móveis e de fax correspondentes, acompanhados do endereço eletrônico (e-mail), devendo atualizar os dados sempre que necessário. 

47.1 - Caso a sede da CONTRATADA esteja localizada em outra Unidade da Federação e, ainda, não mantenha filial ou escritório em Rio Branco, será concedido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato, para regularização da exigência contida no subitem 47. 

48 - Em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19 da IN SLTI/MP n. 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada nos serviços de que trata esse contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PRÁTICAS DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DA EMPRESA CONTRATADA 

Para a prestação do serviço a empresa CONTRATADA deverá adotar as normas de sustentabilidade ambiental prevista na Lei 8.666/93, art. 3º, no Decreto Federal 7.746/12 e na Instrução Normativa 01/10 MPOG, no que couber, bem como toda a legislação correlata em vigor. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os produtos e equipamentos utilizados para a realização do serviço deverão obedecer a critérios segurança e de responsabilidade ambiental. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA deverá otimizar a utilização dos recursos e a redução de desperdício, adotando medidas para racionalizar ou substituir o uso de substâncias tóxicas ou poluentes, e evitar o desperdício de consumo de energia, água, papel e materiais de consumo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Todas as embalagens e materiais de refugo resultado da execução do serviço deverão ser descartados adequadamente de acordo com as normas e instruções indicadas pelos fabricantes e pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e pela Resolução CONAMA 307/2002 bem como pelas demais legislações correlatas em vigor. 

PARÁGRAFO QUARTO

O não cumprimento das determinações legais quanto ao descarte de resíduos e às normas de sustentabilidade ambiental submete a CONTRATADA às penas da Lei 9.605/98, a qual trata das sanções derivadas das condutas lesivas ao meio ambiente. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS UNIFORMES
A CONTRATADA deverá fornecer, anualmente, sem custos, 2 (dois) jalecos brancos para cada empregado.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os uniformes deverão ser substituídos pela CONTRATADA sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação ou uso, mediante comunicação escrita do executor do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Durante a vigência do Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela CONTRATANTE, que verificará a conformidade do serviço prestado com as cláusulas contratuais estabelecidas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O servidor de que trata o caput deverá: 

1 - Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado juntamente com o documento de cobrança mensal para efeito de apuração de eventuais infrações verificadas no período. 

2 - Promover todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos observados no cumprimento do Contrato. 

3 – Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades cometidas. 

4 - Autorizar, receber e atestar os documentos da despesa, quando comprovado a fiel e correta execução dos serviços, para fins de pagamento. 

5 - Propor as glosas na(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) em decorrência de objeto não executado. 

6 - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade. 

7 - Acompanhar a execução desta contratação de formar a alcançar o cumprimento integral da execução do seu objeto. 

8 - Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de alteração contratual, observando os requisitos legais e contratuais. 

9 - Observar, quando do encaminhamento de pedido de prorrogação do contrato, os seguintes requisitos: 

a) prestação regular dos serviços;

b) manutenção do interesse do CONTRATANTE na realização do serviço; 

c) permanência da vantagem econômica para o CONTRATANTE. 

d) manifestação expressa da CONTRATADA quanto ao interesse na prorrogação. 

e) negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que tenham sido amortizados ou pagos no prazo de vigência da contratação. 

f) Apresentação pela CONTRATADA da declaração de que não incorre NASA vedações contidas na Resolução do CNJ n. 7/2005 e 156/2012. 

g) Verificação se houve declaração de inidoneidade ou suspensão da CONTRATANTE no âmbito da União ou do CONTRATANTE. 

10 - Manter registro de aditivos. 

11 - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

A fiscalização pela CONTRATANTE não excluirá, nem reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades e, na ocorrência destas, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

PARÁGRAFO QUARTO

Expirada a vigência do contrato e não havendo pendências quanto a sua execução, o servidor oficiará à CONTRATADA, se for o caso, acerca da devolução da garantia prestada na forma do art. 56, § 1º, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREPOSTO

A CONTRATADA deverá indicar preposto que tenha competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à fiscalização do CONTRATANTE, bem como esclarecer e adotar imediatas providências quanto a dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O preposto da CONTRATADA deverá ser apresentado à Fiscalização em até 5 (cinco) dias, contados da data da assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Durante o período de vigência do contrato, o preposto, representará administrativamente a CONTRATADA, sempre que for necessário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO

O preposto deverá estar apto a: 

1 - Esclarecer as questões relacionadas à execução do contrato. 

2 - Responder pela supervisão administrativa e técnica do trabalho, inclusive quanto ao controle de frequência. 

3 - Responder por todos os serviços executados e em execução. 

4 - Responder pelo cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato. 

5 - Promover a anotação, registro, aprovação e outras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços, inclusive responsabilizando–se por todos os ônus decorrentes. 

PARÁGRAFO QUARTO

A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança e medicina do trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

Pela execução do contrato, a CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA o valor de R$ ........................, inclusas todas as despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Considera-se que a execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O pagamento será efetuado após a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o disposto no art. 35, da Instrução Normativa n. 2/2008 e alterações, e deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, das seguintes comprovações:

I - da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

II - da regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o aceito pela Administração, será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação no protocolo desta Seção Judiciária.
PARÁGRAFO QUARTO

Em caso de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)

    365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

PARÁGRAFO QUINTO

Haverá retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando o contratado: 

I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas;

II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

PARÁGRAFO SEXTO

O pagamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e 13º (décimo terceiro) dos trabalhadores da CONTRATADA será feito em conta vinculada, conforme previsto no art. 19-A da Instrução Normativa n. 2/2008 e alterações.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

II - contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; e

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar n. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal sobre o tema.

PARÁGRAFO OITAVO

Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

PARÁGRAFO NONO

Até que a CONTRATADA comprove o disposto no parágrafo anterior, a CONTRATANTE deverá reter a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda, será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Havendo erro na fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não decorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao CONTRATANTE, em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO – PARA PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS

As provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS, SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão deduzidas do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e depositadas exclusivamente em banco público oficial, observadas as seguintes regras e procedimentos:

I – haverá retenção sobre o montante mensal devido à empresa dos valores das rubricas previstas no art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013 alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013; 

II – os percentuais de retenção serão os definidos abaixo:

	Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre a NF

	Título
	VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% A 6,00%

	
	EMPRESAS
	SIMPLES

	Grupo A

SUBMÓDULO 4.1 – DA IN 02/2008 MPOG:

RAT:
	Mínimo

34,30%

0,50%
	Máximo

39,80%

6,00%
	Mínimo

28,50%

0,50%
	Máximo

34,00%

6,00%

	13º salário
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	Férias
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	1/3 Constitucional
	3,03
	3,03
	3,03
	3,03

	Subtotal
	21,21
	21,21
	21,21
	21,21

	Incidência do Grupo A (*)
	7,28
	8,44
	6,04
	7,21

	Multa do FGTS
	4,36
	4,36
	4,36
	4,36

	Encargos a contingenciar
	32,85
	34,01
	31,61
	32,78


Taxa da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação (inciso III artigo 2º IN) (**)

	
	
	
	
	

	Total a contingenciar
	
	
	
	


(*) A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com o RAT Ajustado da empresa. 

(**) Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de abertura e manutenção diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à conta vinculada, nos termos do inciso VIII do artigo 17 da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013.

III – eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa;

IV – o valor da taxa de abertura e de manutenção de conta será retido do pagamento mensal devido à CONTRATADA e creditado na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, caso o banco oficial promova o desconto diretamente na conta; 

V – a empresa possui o prazo de 20 dias, contado da assinatura do contrato, para entregar a documentação necessária para abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – e a assinatura de termo específico do banco oficial que permita o acesso aos saldos e extratos, bem como vincule a movimentação dos valores à autorização do órgão. O descumprimento do prazo estabelecido neste item sujeitará a empresa faltante à multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta escrita, podendo, ainda ser suspensa temporariamente do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

VI – a planilha formadora de custos seguirá o modelo do Anexo III-A da Instrução Normativa n. 02/2008, e suas alterações, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Após a assinatura deste instrumento, a Justiça Federal de Primeira Instância – Seção Judiciária do Estado do Acre, e a CONTRATADA adotarão os seguintes procedimentos:

I – a CONTRATANTE oficiará o banco para abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – em nome da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis, contados da assinatura do contrato;

II – a CONTRATADA deverá entregar ao banco a documentação necessária para abertura da conta no prazo de 20 dias, a contar da assinatura do contrato, bem como assinar o Termo Específico da instituição financeira oficial que permita ao órgão ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores à autorização do órgão, no mesmo prazo;

III – o banco, dentro do prazo estipulado no acordo de cooperação, procederá à abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – e oficiará o órgão quanto à abertura da conta, na forma e modelo consignados no acordo de cooperação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os saldos da conta vinculada serão remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os percentuais a serem aplicados para os descontos das faturas e depósitos na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – obedecerão o seguinte:

I – quanto às férias e ao 13º salário: a retenção será realizada no percentual de 9,09%, utilizando-se a base de cálculo: ((1/11) X 100);

II – quanto ao abono de férias (terço constitucional): a retenção será realizada no percentual de 3,03%, utilizando-se a base de cálculo: ((1/3)*(1/11) X 100);

III – quanto à multa do FGTS, no caso de rescisão sem justa causa: a retenção será realizada no percentual de 4,36%, utilizando-se a base de cálculo: (0,08 x 0,5 x 0,9 x [(1) + (1/11) + (4/33)]*100%), considerada a incidência da multa do FGTS sobre a remuneração, férias, terço constitucional e 13º salário, bem como o disposto na LC 110/2001;

IV – quanto à incidência dos encargos previdenciários e do FGTS, total do submódulo 4.1 do Anexo III-A da IN 02/2008, alterada pela Portaria 07/2011, esta recairá sobre a soma dos percentuais de férias, 1/3 constitucional e 13º salário.

PARÁGRAFO QUARTO

As retenções realizadas sobre as folhas de pagamento da CONTRATADA observarão as alterações dos arts. 202-A, 303, 305 e 307 do Regulamento Geral da Previdência – Decreto n. 6.957/2009 – para adequar ao FAP (Fator Acidentário de Prevenção), nas seguintes considerações:

I – o cálculo do RAT Ajustado é feito mediante aplicação da fórmula: RAT Ajustado = RAT x FAP. Na aplicação da máxima ou mínima do FAP (0,5 a 2,00) sobre as alíquotas de RAT (1%, 2% e 3%), aduz o RAT Ajustado a uma variação entre 0,5% a 6%.

II – o reequilíbrio contratual advindo da aplicação do RAT Ajustado poderá ocorrer juntamente com a repactuação, por força da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, desde que seja comprovada documentalmente a variação da contribuição, retroagindo à data de alteração do RAT.

PARÁGRAFO QUINTO

A fim de cumprir o disposto no art. 147 da CLT (férias proporcionais), bem como o disposto no parágrafo único do art. 1º do Decreto n. 57.155/65 (13º proporcional), a CONTRATANTE reterá, integralmente, a parcela relativa a estes encargos quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 dias dentro do mês.

PARÁGRAFO SEXTO
Durante a execução do contrato, a CONTRATADA poderá solicitar autorização do órgão para:

I – resgatar os valores relativos às verbas trabalhistas especificadas no art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregado alocado nas dependências dos órgãos, e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: comprovante de férias (aviso e recibo), folha de pagamento de 13º salário, com o respectivo comprovante de depósito em conta-corrente dos funcionários;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: termo de rescisão de contrato de trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo sindicado e com a comprovação de depósito em conta-corrente dos funcionários, observando o disposto no artigo 477 da CLT, bem como a Portaria do MTE n. 1.057, de 6/7/2012, e comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este ultimo acompanhado do comprovante de pagamento da respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre o órgão e a CONTRATADA, sem dispensa dos funcionários: declaração contendo informação de que os funcionários continuarão prestando serviços à empresa CONTRATADA e comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS.

II – movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – diretamente para a conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas contempladas nas rubricas do artigo 4º da Resolução CNJ n. 169/2013, alterada pela de n. 183, de 24 de outubro de 2013, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregados alocados nas dependências dos órgãos, e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso de férias e espelho da folha de pagamento do 13º salário;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) e guia de recolhimento com o valor do FGTS e sua respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre o órgão e a CONTRATADA, sem dispensa dos funcionários: declaração contendo informação de que os funcionários continuarão prestando serviços à empresa CONTRATADA, comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Nas hipóteses do inciso II, a empresa deverá apresentar o comprovante de quitação das verbas trabalhistas (recibo de férias, 1/3 e 13º e TRCT homologados, quando for o caso), no prazo máximo de dez dias, contado da data do pagamento ou da homologação pelo sindicato, observado o disposto na Portaria do MTE n. 1.057/2012.

PARÁGRAFO OITAVO

Após a comprovação indicada no parágrafo anterior, o órgão poderá autorizar o resgate dos valores correspondentes ao percentual de lucro e incidência previdenciária e FGTS, sobre os valores movimentados.

PARÁGRAFO NONO

O pedido da empresa deverá conter, além das documentações citadas no Parágrafo Sexto, a planilha com os valores a serem resgatados ou movimentados da conta, nas proporções que foram retidas para cada funcionário durante a vigência do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Recebido o pedido da empresa, a unidade administrativa deverá confirmar se os funcionários listados pela CONTRATADA efetivamente prestam serviços nas dependências do órgão, bem como juntar aos autos planilha com os valores das retenções realizadas, respectivas ordens bancárias e extrato da conta vinculada.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

A empresa deverá apresentar a documentação necessária para o resgate ou movimentação dos recursos em tempo hábil para análise e autorização do órgão, observando os prazos dispostos nos Parágrafo Décimo Segundo e Décimo Terceiro, bem como os prazos estipulados na legislação trabalhista.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Após a conferência da documentação apresentada pela empresa, a unidade administrativa procederá à autorização para o resgate ou a movimentação dos recursos, no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento da documentação.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

A Administração poderá requerer a complementação ou a correção da documentação apresentada pela empresa caso seja constatada alguma irregularidade, circunstância que interromperá o prazo de que Parágrafo Décimo Primeiro.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

Eventual saldo remanescente da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, relativo às rubricas contingenciadas, somente poderá ser liberado à empresa CONTRATADA após a comprovação de pagamento das verbas trabalhistas a que se refere esta instrução normativa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

Os saldos serão liberados à medida que ocorrerem os fatos geradores das rubricas contingenciadas.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.4257.0001 e Elemento de Despesa n. 339037.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA

Após a assinatura deste Instrumento, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da CONTRATANTE, comprovante da garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total anual do contrato, a qual, a seu critério, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia; e

c) fiança bancária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos casos das modalidades “b” ou “c” do caput desta Cláusula, a validade mínima da garantia deverá cobrir três 3 (três) meses além do prazo pactuado para execução dos serviços e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II - prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

IV - obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA; 

PARÁGRAFO TERCEIRO

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no Parágrafo anterior.

PARÁGRAFO QUARTO

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO SEXTO

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO
A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa n. 2/2008, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, observada a legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO NONO
A garantia será considerada extinta:

I - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

II - após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

PARÁGRAFO DÉCIMO
O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
Em caso de prorrogação, revisão ou alteração do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser atualizado, de conformidade com o disposto no Parágrafo Primeiro.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, e conter cláusula de atualização.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
O Contratado se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação da Administração, da redução do seu valor, em razão de aplicação de qualquer penalidade, ou de alteração dos valores contratuais que implique elevação do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS DE RESCISÃO

A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, na ocorrência dos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, com as consequências do artigo 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III, da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Poderá, também, dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções prevista neste Instrumento, o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Administração poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

PARÁGRAFO QUARTO

Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

PARÁGRAFO QUINTO

Até que a CONTRATADA comprove o disposto no caput, a CONTRATANTE deverá reter a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, no período de ........ a ........ , podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos de serviços continuados estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei.
PARÁGRAFO QUARTO
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

PARÁGRAFO QUINTO
Nas prorrogações serão observados os seguintes requisitos: 

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV- a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

PARÁGRAFO SEXTO
O contrato não será prorrogado quando: 

I - os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou 

II – a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA REPACTUAÇÃO/REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
A repactuação do contrato será permitida desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou ainda da data da última repactuação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta, para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional.

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, no caso de inexistência de acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou equivalente, que estipule o salário da categoria. 

c) da data limite para apresentação da proposta constante do Edital, de acordo com inflação acumulada no período, conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, para os demais custos, tais como o de materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, sujeitos à variação de preços do mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente adotado para a repactuação seja omisso quanto ao percentual a ser aplicado, ou inexista qualquer ACT ou CCT, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA/IBGE, ou outro indexador que a legislação determinar (conforme PARECER N. 04/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU/PROCESSO N. 00407.001847/2013-6, fundamentos apontados no PARECER/ASJUR 28/2016 (documento 1930396 do PA/Sei N. 0000095-93.2015.4.01.8001) e sugestão da Seção de Controle Interno desta Seccional (PA 27/2011, fls.1239/1242), aplicando-se, no que couber, as regras estabelecidas nesta Cláusula.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

PARÁGRAFO QUARTO

As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

PARÁGRAFO QUINTO

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

PARÁGRAFO SEXTO

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Quando da solicitação da repactuação para fazer jus à variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) a nova planilha com variação dos custos apresentada;

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

e) a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO

A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação/término de vigência contratual, obedecendo as seguintes disposições: 

a) caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

b) nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da prorrogação contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES

Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções:

1 – Advertência;
2 – Multa; 

3 - Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, conforme o art. 7º da Lei 10.520/2002, regulamentado pelo art. 28 do Decreto 5.450/2005. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As sanções previstas nos subitens 1 e 3 poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no subitem 2. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Pelo não cumprimento das obrigações da CONTRATADA ou pela execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão e outras falhas, serão impostas à CONTRATADA multas, por infração cometida, sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais definidos a seguir, em especial nos seguintes casos: 

	TIPO
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	MULTA

	1
	Retardar injustificadamente o início da execução do contrato.
	0,3% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	2
	Suspender ou interromper os serviços contratados, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
	1% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	3
	Retirar funcionários do posto de trabalho durante o expediente diário, sem anuência prévia da CONTRATANTE.
	0,5% por hora, por empregado, limitada a carga horária diária do posto de trabalho.

	4
	Deixar de efetuar a substituição do(s) profissional(ais) nos prazos de que tratam os subitens 7, 3 e 17 da Cláusula Sexta.
	0,2% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	5
	Deixar de apresentar a relação nominal ou documentação dos empregados, conforme disposto no subitem 2 da Cláusula Sexta.
	0,05% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	6
	Deixar de:

a) cumprir o prazo para elaborar cronograma de férias;

b) comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade ocorrida nos serviços.
	0,05% por ocorrência.

	7
	Deixar de:

a) atender solicitação formal da CONTRATANTE;

b)cumprir as exigências relativas à Segurança e Medicina do Trabalho;

c) cumprir a orientação da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.
	0,1% por ocorrência.

	8
	Deixar de:

a) efetuar o pagamento do salário normativo dentro do prazo estabelecido no subitem 22 da Cláusula Sexta.
b) fornecer os vales-transportes aos seus empregados no prazo estabelecido no subitem 37 da Cláusula Sexta.
c) manter o número de empregados estabelecido nesse Instrumento.

d) recolher as contribuições previdenciárias e do FGTS.

e) efetuar o pagamento do 13º salário e das parcelas pecuniárias relativas às férias dos empregados, nos prazos legais e/ou estabelecidos em convenção ou acordo coletivo de trabalho das categorias.

f) efetuar o pagamento dos adicionais de insalubridade e/ou periculosidade.
	0,2% por dia útil, limitada a 20 dias úteis.

	
	
	

	9
	Deixar de cumprir quaisquer obrigações contratuais não previstas não previstas neste item de SANÇÕES CONTRATUAIS, por dia, por hora ou por ocorrência, conforme o caso.
	0,1% por hora, ocorrência ou dia, limitada a 20 dias úteis.


 

PARÁGRAFO QUARTO

O cômputo das horas em atraso será efetuado tendo por base o horário compreendido entre 12h e 14h.

PARÁGRAFO QUINTO

Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA estabelecendo prazo para o seu cumprimento, e, vencido este prazo, a CONTRATADA estará em mora, com a aplicação do previsto na infração tipo 9. 

PARÁGRAFO SEXTO

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia não prestada, por dia de atraso, observado o máximo de 10% (dez por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos na apresentação da garantia autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com as cominações legais cabíveis. 

PARÁGRAFO SÉTIMO

Serão consideradas faltas graves, caracterizadas como falha na execução do contrato:

a) o não pagamento dos salários e do auxílio-transporte nos prazos estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT ou em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho;

b) o não recolhimento das contribuições dos empregados para a Previdência Social e o FGTS.

PARÁGRAFO OITAVO

As faltas referidas no subitem anterior poderão ensejar a rescisão unilateral da avença, a aplicação concomitante das sanções pecuniárias a que alude essa Cláusula e o impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme dispõe o artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

PARÁGRAFO NONO

As penalidades decorrentes das faltas serão aplicadas após minuciosa análise de cada caso concreto e o esgotamento dos recursos de negociação disponíveis, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

PARÁGRAFO DÉCIMO

As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, a critério da autoridade competente, e as justificativas deverão ser feitas por escrito, fundamentada por fatos reais e comprováveis, e desde que formuladas conforme previsto no artigo 109 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

No caso de inexecução total, a Administração aplicará multa de 10% (dez por cento) e, de inexecução parcial, aplicará multa de 5% (cinco por cento) ambas sobre o valor total do contrato e facultado, ainda, rescindir o contrato e aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art.87 da Lei n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA não possa cumprir o(s) prazo(s) estipulado(s) nessa Cláusula, deverá apresentar justificativa por escrito, até o vencimento destes, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação ou não. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

 Os casos omissos serão resolvidos pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em conformidade com as disposições legais indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n. --/2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

	Josoé Alves de Albuquerque

Diretor da Secretaria Administrativa

Delegação: Portaria/DIREF 145/2009

CONTRATANTE
	----------------------
Representante Legal

CONTRATADA
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